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6.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

Visando à complementação das ações de controle e redução de impactos decorrentes da 
ampliação das áreas de mineração de calcário e argila sobre os meios físico, biótico e 
antrópico, este EIA propõe Programas Ambientais específicos. 
 

Destaque-se a eficiência das medidas mitigadoras deverá ser reavaliada constantemente 
com a finalidade de garantir a manutenção de sua eficácia e, se necessário, melhorar as 
condições de suas aplicações, ou mesmo identificar e proceder às correções que se fizerem 
necessárias no decorrer do desenvolvimento das atividades. 
 

Os programas ambientais aqui propostos visam a estabelecer os principais procedimentos 
a serem adotados tendo em vista a mitigar as interferências sobre o meio ambiente nas 
fases de implantação e operação do Empreendimento. Buscou-se descrevê-los em relação 
a: seus principais objetivos e justificativas, metodologia, procedimentos operativos e 
articulações institucionais (quando for o caso). 
 

A lista de Programas Ambientais propostos foi organizada em grupos a fim de facilitar a 
descrição e relação dos Programas, os quais são apresentados a seguir: 
 

 Grupo 1: Sistema de Gestão Ambiental: 
 
▪ Programa de Gestão Ambiental (PGA). 
 

 Grupo 2: Programas de Implantação/Operação: 
 
▪ Programa de Educação Ambiental (PEA).   
▪ Programa de Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade (PCSRS) 
▪ Programa de Recuperação de Áreas Degradas 
▪ Programa de Reposição Florestal. 
▪ Programa de Resgate Indivíduos da flora e Germoplasma.  

 

 Grupo 3: Programas de Monitoramento: 
 
▪ Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo de recursos hídricos superficiais 
▪ Programa de Monitoramento dos Níveis da Água Subterrânea 
▪ Programa de Monitoramento da Vegetação Nativa. 
▪ Programa de Monitoramento da Fauna 
▪ Programa de Monitoramento de organismo aquático 
▪ Programa de Monitoramento de Vibração (Sismológico) e Pressão Acústica 
▪ Programa de Monitoramento Acústico 
▪ Programa de Monitoramento de Espécies Ameaçadas 
▪ Programa de Monitoramento de Fauna Atropelada 
▪ Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar. 
 

 Grupo 4: Demais Programas: 
 
▪ Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico. 
▪ Programa de Educação Patrimonial. 
▪ Programa de Controle Espeleológico. 
▪ Programa de Compensação Ambiental 
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Na sequência são propostos os Programas ambientais para as fases de planejamento, 
implantação e operação do Empreendimento.   
 
 
6.1.1 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
 
Objetivo do Programa é orientar o uso futuro da área, após a desativação do 
empreendimento, a partir da elaboração do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas) – no qual é parte do plano de fechamento de mina, anexo ao processo Nª 
40183173.  
 
A recuperação de áreas que serão degradadas, além de atender dispositivo legal 
específico, irá propiciar a proteção dos recursos hídricos contra assoreamento e evitar o 
surgimento de processos erosivos, melhorando com isso a qualidade no ambiente local. 
 
 
6.1.1.1 Objetivo 
 
O principal objetivo deste programa é fornecer orientação técnica para a recuperação de 
áreas degradadas, implementando ações de controle e medidas preventivas contra 
processos erosivos, além de promover a recuperação ambiental das áreas alvo do PRAD. 
 
 
6.1.1.2 Metodologia 
 
Inicialmente será apresentado o diagnóstico das áreas de cavas exploradas envolvendo a 
identificação das principais causas da degradação, o histórico de uso do solo e a avaliação 
da extensão dos danos ambientais. Além disso, é essencial analisar os recursos naturais 
presentes e seu potencial de recuperação, fornecendo informações fundamentais para o 
planejamento das ações de recuperação. Baseado no diagnóstico será então indicado os 
procedimentos a serem executados. 
 
 
6.1.1.2.1 Recomposição topográfica 
 
Será indicado medidas para a recomposição da topografia da área, de modo a prepara o 
relevo, para que fique estável ao receber a recomposição vegetal. Na qual deve ser 
realizada de acordo com as características vegetativas da região, anterior a ação antrópica. 
 
 
6.1.1.2.2 Manejo do solo 
 
Será avaliado de acordo com as características do solo a necessidade de correção do pH 
e a fertilização, na qual deve ser realizada de acordo com a análise química do solo, 
priorizando à adubação verde e orgânica. Será realizada a descrição das medidas de 
controle realizadas no solo com base em suas características, bem como, a descrição das 
medidas vegetacionais. 
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6.1.1.2.3 Plantio de mudas e espécies nativas 
 
O planejamento do plantio irá especificar o croqui do modelo de plantio, o percentual dos 
grupos ecológicos, o espaçamento e o número de mudas por espécie, prevendo o replantio 
quando necessário. A seleção das espécies deve ser baseada em levantamentos de campo 
ou pesquisa bibliográfica, visando uma composição semelhante às áreas adjacentes. 
Recomenda-se pelo menos 20 espécies para áreas menores que 1 hectare e 30 espécies 
para áreas maiores, incluindo espécies ameaçadas de extinção e/ou atrativas para a fauna.  
 
Será indicado o número de indivíduos por espécie, considerando pioneiras e não pioneiras, 
sendo que cada grupo deve representar no mínimo 40% do total de espécies. Nenhuma 
espécie deve ultrapassar 20% do total de mudas plantadas e é necessário adicionar 20% 
a mais de mudas para reposição de eventuais perdas durante os replantios. 
 
 
6.1.1.2.4 Implantação, manutenção e monitoramento do plantio 
 
As atividades que antecedem o plantio, sendo elas: roçada seletiva, marcação/abertura de 
covas e controle de formigas cortadeiras, serão indicadas no PRAD. Será especificado o 
plantio, a periodicidade e necessidade de irrigação previamente diagnosticada, bem como, 
o detalhamento do uso e aplicação de corretivos e adubos, será incluído também o 
detalhamento de dimensões das covas a serem abertas. 
 
A manutenção e monitoramento da área irão contemplar o controle de formigas e de 
espécies exóticas, irrigação, coroamento e replantio caso necessário. O prazo para a 
recomposição de mudas mortas não se deve ultrapassar 90 dias após o plantio. A área será 
monitorada por no mínimo 4 anos, sendo apresentado relatórios descritivos e fotográficos 
com a periodicidade a ser acordada junto ao órgão responsável. 
 
 
6.1.1.3 Indicadores 
 
▪ Cobertura vegetal atingida em relação a área a ser recuperada 
▪ Taxa de sobrevivência/mortalidade das mudas plantadas 
▪ Desenvolvimento das mudas plantadas (altura e DAP) 
▪ Apresentação do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) pela empresa 

executora. 
 
 
 

6.1.1.4 Público-alvo 
 
O público-alvo deste Programa é constituído pelos órgãos ambientais estaduais e 
municipal. 
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6.1.1.5 Responsáveis pela implementação do programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo na fase de desativação do empreendimento. Cabe ao 
Órgão ambiental acompanhar o desenvolvimento deste Programa. 
 
 
6.1.2 PROGRAMA DE RESGATE DE INDIVÍDUOS DA FLORA E GERMOPLASMA 
 
As obras previstas envolverão a erradicação de trechos de vegetação para o decapeamento 
das futuras cavas e ampliação das já existentes, instalação do novo DCE 2 e construção 
de vias de acesso, bem como demais áreas do projeto proposto. Estas atividades, 
invariavelmente acarretarão a supressão de parte da vegetação nativa, composta por 
indivíduos de porte arbustivo, arbóreo, de trepadeiras, além de ervas terrestres e epífitas. 
Dentre os indivíduos da flora, destacam-se espécies endêmicas e/ou ameaçadas de 
extinção nas diferentes fitofisionomias existentes na área. Sendo assim, o processo de 
salvamento se faz necessário, pois as obras previstas envolverão a erradicação de trechos 
de vegetação durante as atividades previstas. 
 
Famílias como Orchidaceae e Bromeliaceae constituem, normalmente, as mais dominantes 
na região neotropical e, juntamente com Cactaceae e Araceae, costumam destacar-se na 
fisionomia do componente epifítico, sendo utilizadas como recursos alimentares para os 
animais. As Bromeliaceae abrigam em seus tanques diversos organismos animais e 
vegetais. Apesar disso, grande parte das espécies destas famílias tem sido, ao longo da 
ocupação humana, retirada de forma predatória dos ecossistemas naturais, principalmente 
para o uso paisagístico. Portanto, a conservação destas espécies auxilia a manutenção do 
patrimônio genético das famílias mais ameaçadas por coletas predatórias no Brasil. 
 
Vale destacar que embora alguns pontos sejam ambientes degradados e antropizados, os 
atuais fragmentos de vegetação existentes, principalmente sobre os afloramentos rochosos 
e nos fragmentos em diferentes estágios sucessionais, apresentam espécies importantes 
sob o ponto de vista conservacionista. A importância da área do ponto de vista da 
conservação da flora é apontada nos estudos florísticos realizados, quando foram 
encontradas espécies que constam como ameaçadas de extinção. 
 
Propõe-se, então, um Programa de Salvamento de indivíduos pertencentes às espécies 
nativas da região, bem como de Germoplasma (que representa a base física do material 
genético, que é transmitido de uma geração para a seguinte) para compensar as eventuais 
perdas de indivíduos de espécies da flora ameaçadas e/ou endêmicas, entre outras de 
interesse, localizadas na área de implantação do empreendimento. 
 
 
6.1.2.1 Objetivos 
 
Os objetivos deste Programa são descritos a seguir: 
 
▪ Coleta de frutos, sementes e propágulos e doação destes diásporos a viveiros da região 

para produção de mudas de espécies nativas para recuperação de áreas degradadas 
e/ou utilização no paisagismo/arborização do empreendimento. 
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▪ Salvamento de exemplares de espécies vegetais presentes na Área Diretamente 
Afetada do empreendimento, objetivando manter o conteúdo genético de 
representantes das famílias Orchidaceae, Bromeliaceae, Cactaceae, Araceae e outras 
plantas herbáceas que deverão ser utilizadas no enriquecimento dos remanescentes 
adjacentes à área de supressão. 

 

▪ Contribuir para a preservação do patrimônio genético das populações das espécies de 
interesse encontradas na área do empreendimento. 

 

▪ Envolver instituições tecnicamente capacitadas para desenvolver e participar das 
atividades do Programa. 

 
 
6.1.2.2 Metodologia 
 
Segundo levantamento botânico realizado, o resgate deve ser concentrado nas áreas de 
afloramento rochoso e nos fragmentos florestais em estágio inicial, médio e avançado pois, 
além de serem as áreas mais preservadas, são as que concentram o maior número de 
espécies ameaçadas.  Antes da liberação da faixa para supressão, deverão ser realizadas 
caminhadas pelo interior de toda a faixa diretamente afetada pelo empreendimento (área 
de supressão), visando à delineação dos trechos mais significativos para execução das 
atividades de identificação e resgate da flora. As áreas de supressão vegetal, previamente 
estabelecidas, deverão ser vistoriadas, procedendo-se a retirada das espécies de interesse 
botânico e/ou passíveis de resgate. 
 
Para as atividades de resgate deverão ser priorizadas as espécies que constam nas listas 
de ameaçadas e endêmicas. No entanto, outras espécies passíveis de resgate, podem ser 
salvas, principalmente espécies de epífitas representantes das famílias Orchidaceae, 
Bromeliaceae, Cactaceae, Araceae. Este procedimento visa principalmente garantir a 
conservação do patrimônio genético de todas as raras epífitas e ervas nos fragmentos 
remanescentes.  
 
Quando for observada a ocorrência de exemplares de espécies de interesse no interior da 
área passíveis de resgate, estas serão identificadas e numeradas para facilitar a 
visualização e identificação dos exemplares, utilizando-se plaquetas de sinalização. 
 
Além do material botânico citado anteriormente, deve ser prevista a coleta de diásporos 
(frutos, sementes e propágulos) de espécies arbustivas e arbóreas. Estas espécies, cuja 
translocação é difícil e onerosa, devem ser visitadas e, se possível, deve-se proceder a 
coleta de frutos e sementes que poderão ser disponibilizados para viveiros especializados 
na produção de mudas de espécies nativas. 
 
A coleta de sementes é uma atividade imprescindível e básica na obtenção e produção de 
mudas para a conservação das espécies da flora nativa. Os frutos e sementes devem ser 
coletados quando atingem sua maturidade fisiológica, pois é nesta época que as sementes 
apresentam maior vigor e porcentagem de germinação. 
 
Existem duas formas básicas de coletar sementes, sendo assim descritas: 
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▪ Coleta de frutos e sementes caídos no chão: Frutos caídos podem ser coletados, 
cuidando-se apenas para dispensar os frutos apodrecidos, roídos ou com brocas. Pode-
se ao observar que os frutos estão maduros, estender uma lona embaixo da árvore e 
sacudir seus galhos, para que caiam. 
 

▪ Coleta na árvore em pé (subindo na árvore ou utilizando podão): Em árvores baixas, 
quando se visualiza facilmente os frutos, as sementes são coletadas usando apenas o 
auxílio de um podão. Em exemplares de maior altura, deve-se coletar os frutos com 
auxílio de objeto cortante 

 
 
6.1.2.3 Indicadores 
 
Os indicadores de desempenho do Programa serão os seguintes: 
 
▪ Número de indivíduos e de espécies de interesse (endêmicas, raras e/ou ameaçadas 

de extinção), além de outras espécies passíveis de serem resgatadas antes e durante 
a supressão na área do empreendimento. 
 

▪ Número de sementes coletadas e entregues às instituições parceiras (Redes de 
Sementes Florestais). 

 

▪ Taxas de sobrevivência no período pós-transplante dos indivíduos realocados e 
avaliados durante o período de acompanhamento. 

 

 
 
6.1.2.4 Público-alvo 
 
O público-alvo deste Programa é constituído pelos órgãos ambientais estaduais e 
municipal, as instituições técnicas/científicas interessadas (universidades, viveiros 
particulares, estaduais e municipais), a população local e o empreendedor. 
 
 
6.1.2.5 Responsáveis pela implementação do programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
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6.1.3 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ESPÉCIES AMEAÇADAS 
 
6.1.3.1 Programa de monitoramento de espécies ameaçadas - Amazona 

rhodocorytha (chauá) 
 

6.1.4.1.1 Justificativa 
 
Papagaios são espécies de sensibilidade mediana à distúrbios antrópicos (STOTZ et al. 
1996) e dependentes de hábitats florestados os quais utilizam para aquisição de recursos 
alimentares e nidificação.  
 
A implantação de empreendimentos em áreas florestadas pode ocasionar perda e 
degradação de hábitat florestal, alterando características fitofisionômicas na estrutura do 
hábitat além de possível diminuição de recurso alimentar e ocos de árvores utilizados para 
reprodução da espécie de ave do gênero Amazona, alvo desse programa. Portanto, os 
efeitos deletérios aqui esperados compreendem desde alterações na dinâmica 
populacional de Amazona rhodocorytha (chauá) quanto influência negativa 
(desaparecimento) de espécies vegetais utilizadas por essa ave para alimentação e abrigo. 
 
A implantação desse programa de monitoramento visa acompanhar as possíveis alterações 
nas populações residentes na área de implantação do empreendimento, tanto na fase de 
implantação das obras como na fase de operação. Por fim, vale salientar que A. 
rhodocorytha (chauá) possui um plano de ação nacional para sua conservação (PAN 
Papagaios) (ICMBio 2011) e os objetivos desse programa vão de encontro ao objetivo 1 do 
PAN que é “garantir a integridade genética e demográfica das populações naturais das 
espécies-alvo deste PAN, por meio da ampliação do conhecimento científico, da redução 
da perda de hábitat e da retirada de espécimes da natureza” (ICMBio 2011).  
 
Dentro desse objetivo são metas: o monitoramento de populações conhecidas da espécie, 
a identificação de recursos alimentares e de nidificação e estudar o impacto da 
fragmentação florestal sobre as populações da espécie ambas com priorização classificada 
como “alta” (ICMBio 2011). 
 
 
6.1.3.1.2 Objetivos 
 

 Determinar a abundância e densidade de Amazona rhodocorytha (chauá) tanto na 
ADA quanto na AID; 
 

 Realizar busca e mapeamento de ninhos das espécies na ADA e na AID; 
 
 
6.1.3.1.3 Indicadores 
 
▪ Abundância e densidade de indivíduos de Amazona rhodocorytha na ADA e na AID; 

 

▪ Número de ninhos ativos e inativos registrados; 
 

▪ Número de árvores senescentes (potenciais ninhos) presentes na ADA e na AID; 
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6.1.3.1.4 Público-alvo 
 
Órgãos ambientais e instituições científicas regionais. 
 
 
6.1.3.1.5 Métodos 
 
Esse programa será executado na ADA e na AID. Em cada área serão instaladas 
transecções onde serão feitas as amostragens de abundância e densidade e parcelas onde 
serão feitas as amostragens relativas aos aspectos reprodutivos da avifauna.  
 
 
6.1.3.1.6 Abundância/Densidade: aves 
 
Pontos de escuta dentro de uma transecção será o método utilizado para se determinar a 
abundância e a densidade das aves. Portanto, em cada área deverá ser instalada uma 
transecção de 600m. 
 
Em cada transecção deverá ser realizado 3 pontos de escuta de 10min de duração cada, 
distantes no mínimo 200m entre si. Em caderneta de campo deverá ser anotado o número 
de indivíduos visualizados ou escutados de Amazona rhodocorytha (chauá). Os pontos 
devem ser realizados no período de maior atividade dessas aves, ou seja, no período 
diurno, matutino entre 5:00h e 8h (DIAS et al. 2016). Ressalta-se que o número de 3 pontos 
de escuta por transecção reflete a realidade em tamanho dos fragmentos amostrados, os 
quais são pequenos e não comportam um grande número de pontos sem independência 
estatística. 
  
Para se determinar a abundância, deverá ser calculado o índice pontual de abundância 
(IPA) (BLONDEL et al. 1981) que consiste na divisão do número de contatos da espécie 
(quantidade de indivíduos) pelo número de pontos amostrados. 
  
Para se determinar a densidade da espécie deverá ser utilizada a fórmula D = N/Ʃתr2, no 
qual D é a divisão do número de registro de espécies alvo pela área dos círculos do ponto 
de escuta. Ʃתr2 é a soma dos 100m de raio do círculo de ação do ponto de escuta 
(MATTOS et al. 2009). 
  
 

6.1.3.1.7 Sítios de reprodução: avifauna 
  
Em cada área (ADA ou AID) deverá ser realizada busca por ninhos da espécie de ave 
ameaçada de extinção. O ninho de Amazona rhodocorytha (chauá), deve seguir o padrão 
do gênero, consistindo no aproveitamento de ocos e buracos normalmente presentes em 
árvores maduras (BERKUNSKY & REBOREDA, 2008). Para facilitar o encontro dos ninhos, 
deve-se estar atento ao comportamento indicativo emitido pelas espécies como atividades 
de corte (catação) além de entradas e saídas em ocos de árvores.  
  
A busca de ninhos será realizada por meio de inspeção visual cuidadosa em parcelas. Para 
tal duas parcelas de 50 x 50m serão instaladas entre os pontos de escuta da transecção e 
no interior de cada parcela, serão realizadas caminhadas atentas em busca dos ninhos. Em 
caso de encontro, cada ninho será georreferenciado utilizando-se GPS e seu entorno 
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isolado até que os filhotes nasçam e saiam do ninho. Também serão marcadas a 
localização geográfica de árvores senescentes os quais permitirão inferir sobre a 
disponibilidade de locais para a reprodução na área monitorada. 
 
Os dados coletados serão comparados estatisticamente por meio de teste do qui-quadrado 
de modo a se detectar se há diferença de utilização do espaço pelas aves. 
 
 
6.1.3.1.8 Cronograma de execução 
 
O monitoramento das espécies de aves deverá ser realizado trimestralmente, de modo a 
se detectar o período reprodutivo das espécies na região. Em cada campanha serão 
dispendidos dois dias de amostragem em cada área e um dia adicional de busca aleatória 
pela espécie na região, totalizando, portanto, 5 dias efetivos de amostragem por campanha. 
 
 
6.1.3.2 Programa de conservação de alouatta guariba (barbado) callicebus 

personatus (guigô) e de bradypus torquatus (preguiça-de-coleira) 
 
6.1.3.2.1 Introdução e Justificativa 
 
O declínio populacional da fauna tem aumentado nas últimas décadas devido, 
principalmente, o avanço de atividades humanas em ambientes naturais (BROOKS et al. 
1999). Tais atividades provocam, em sua maioria, uma diversidade de impactos negativos 
nas comunidades biológicas e são responsáveis por substituírem os ambientes naturais 
(fragmentos florestais, áreas brejosas) por áreas antropizadas (DIRZO et al., 2014; 
FLETCHER et al., 2018). Dentre as diversas intervenções humanas no ambiente, a 
implantação de empreendimentos em área de mata atlântica pode ocasionar a perda e a 
degradação de hábitat florestal nos ambientes próximos da rodovia. Tais intervenções 
podem alterar as características fitofisionômicas na estrutura do hábitat, além de possível 
diminuição de recurso alimentar (FORMAN & ALEXANDER, 2006), ocasionando a perda 
da diversidade biológica local (TROMBULAK & FRISSELL, 2000; WHITTINGTON et al., 
2005).  
 
Um dos mais importantes indicadores do status de conservação de um ecossistema/bioma 
é o conhecimento de sua fauna e flora com indicativos de área de ocorrência e número de 
indivíduos viventes (ICMBio, 2018). Uma espécie é considerada ameaçada quando de 
acordo com seus quantitativos de área e tamanho populacional são enquadradas em três 
categorias de ameaça: “criticamente ameaçada”, “em perigo” e “vulnerável”.  
 
O conhecimento sobre a abundância dos indivíduos e o padrão de ocupação do espaço 
pelas espécies em uma dada área permite que ações para a manutenção sejam efetivadas 
no futuro. Assim, o presente programa visa determinar a abundância e a densidade de 
Alouatta guariba ssp. clamitans, que se encontra na categoria “Vulnerável” (VU) pela lista 
global (IUCN, 2022-2) e nacional (MMA, 2022), e de Bradypus torquatus, (IUCN, 2022-2) e 
nacional (MMA, 2022) e Em perigo (EN) (Decreto ES, 2022).  
A Mata Atlântica, apesar de concentrar uma das maiores taxas de endemismo de espécies 
animais e vegetais, apresenta atualmente apenas 12,5% de sua cobertura original e, 
consequentemente, é o bioma com o maior número de táxons sob risco de extinção. O 
Brasil é o país com a maior diversidade de primatas do mundo, com uma riqueza de 127 
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espécies, sendo que 35 constam na Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 
Ameaçadas de Extinção (MMA, 2022). É importante mencionar, ainda, que os primatas 
estão entre os grupos mais ameaçados dentre os mamíferos, uma vez que são 
exclusivamente florestais e, portanto, têm pouca resistência à fragmentação florestal. 
Ainda, as espécies são, em geral, alvos da captura, sendo tanto a caça para alimentação, 
quanto para a domesticação (ICMBio, 2018). 
 
A implantação desse programa de monitoramento visa acompanhar as possíveis alterações 
nas populações residentes na área de implantação do empreendimento, tanto na fase de 
implantação das obras como na fase de operação, em vista dos potenciais impactos 
previstos. Essa necessidade surge a partir do momento em que a perda desses indivíduos 
pode gerar prejuízos futuros para as populações e, consequentemente, para comunidade 
como um todo. De fato, frente aos impactos ecológicos que a biota vem sofrendo ao longo 
do tempo, as espécies ficam muito mais vulneráveis a extinção estocástica (HANSKI, 1998), 
principalmente pelo sinergismo com outros impactos, conforme mencionado anteriormente 
(e.g., sobreexplotação).  
 
Por fim, vale salientar a existência de um Plano de Ação Nacional para a conservação dos 
primatas da Mata Atlântica e Preguiça-de-Coleira, instituído pela Portaria ICMBio nº 
702/2018, (PAN PPMA) (ICMBio, 2019). Os objetivos desse programa vão de encontro ao 
objetivo geral do PAN, que consiste em “aumentar o habitat e reduzir o declínio das 
populações de primatas ameaçados da Mata Atlântica em cinco anos”. Os demais objetivos 
também atuam em consonância com as metas do programa, como: “restaurar, manter e 
aumentar o habitat e sua conectividade em áreas importantes para a conservação dos 
táxons alvos do PAN” e “mitigar a remoção da natureza de indivíduos dos táxons alvo do 
PAN, devido a ações antropogênicas”. 
 
 
6.1.3.2.2 Objetivos 
 
▪ Identificar se Alouatta guariba (barbado) Callicebus personatus (guigô) e de Bradypus 

torquatus (preguiça-de-coleira), espécies detectadas na fase prévia à instalação do 
empreendimento, persistem nos fragmentos a serem monitorados frente à instalação do 
empreendimento e ao avanço das obras; 
 

▪ Determinar a abundância e a densidade das espécies na área de influência da 
implantação do empreendimento; 

 

▪ Identificar possíveis interferências na sobrevivência e na permanência das espécies nas 
unidades amostrais; 

 

▪ Propor medidas mitigadoras específicas para a manutenção das populações presentes 
nas áreas do empreendimento.  
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6.1.3.2.3 Indicadores 
 
▪ Pontos de ocorrência dos indivíduos ao longo da área de estudo; 
▪ Dinâmica da área de vida dos indivíduos monitorados; 
▪ Alteração nas áreas de vida; 
▪ Identificação de impactos diretos e indiretos nas populações, ocasionados pelas obras 

de implantação do empreendimento e pela operação. 
 
 
6.1.3.2.4 Público-alvo 
 
Órgãos ambientais e Instituições científicas regionais. 
 
 
6.1.3.2.5 Material e Métodos 
 

 Detecção e Abundância/densidade  
 
Para o monitoramento de ambas as espécies (Alouatta guariba, Callicebus personatus e 
Bradypus torquatus), deverá ser empregado o método de Transecções Lineares 
(BUCKLAND et al., 1993; PERES, 1999; PERES & CUNHA, 2011). Este é um dos métodos 
mais comumente utilizados nos estudos que buscam obter estimativas populacionais de 
mamíferos em ecossistemas florestais. Para tal, serão utilizadas trilhas pré-determinadas 
para realização de transecção linear.  
 
As trilhas serão utilizadas para realizar a busca e registro por esses animais, através do 
avistamento dos espécimes na área em questão. As transecções devem ser realizadas pela 
manhã e ao final da tarde. A velocidade da caminhada deve ser lenta, permitindo a 
observação visual de todos os estratos da floresta, inclusive o chão, em busca de indivíduos 
mortos e/ou feridos.  
 
Uma vez que os indivíduos forem avistados, a equipe deverá contar o número de indivíduos 
e estimar a distância média deste(s) em relação à trilha. A distância deverá ser sempre 
tomada perpendicularmente à trilha e não necessariamente do ponto de onde os indivíduos 
forem observados. A espécie avistada deve ser identificada e, se possível, o sexo e a idade 
relativa (infante, jovem, adulto) deverão ser anotados.  
 
O monitoramento deverá ter duração de dois dias e duas noites em cada unidade amostral.  
 
 
6.1.3.2.6 Inter-Relação com outros programas 
 
O programa de monitoramento de Alouatta guariba (barbado) Callicebus personatus (guigô) 
e de Bradypus torquatus (preguiça-de-coleira), tem relação direta com o programa de 
monitoramento de fauna, pois a equipe de campo desse programa poderá contribuir 
indicando número de indivíduos das espécies que porventura são avistados em outros 
momentos, bem como a localização do avistamento e demais dados pertinentes.  
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6.1.3.2.7 Cronograma de execução 
 
O Programa de monitoramento de Alouatta guariba (barbado) Callicebus personatus 
(guigô) e de Bradypus torquatus (preguiça-de-coleira), terá duração mínima de um ano 
ininterrupto, com campanhas de frequência trimestral. Devem ser feitas quatro campanhas 
durante o processo de instalação (LI) e quatro campanhas na fase de operação (LO), 
seguindo os mesmos procedimentos metodológicos em todas as etapas de monitoramento. 
Em cada campanha serão despendidos dois dias em cada unidade amostral, totalizando, 
portanto, quatro dias efetivos de amostragem por campanha.  
 
Tabela 6.1.3.2.7-1: Cronograma de execução do programa de monitoramento de Alouatta 
guariba (barbado) Callicebus personatus (guigô) e de Bradypus torquatus (preguiça-de-
coleira). 
 

Atividades 
Mês 

1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês 

7 
Mês 

8 
Mês 

9 
Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

Abundância / 
densidade 

            

Entrega dos 
relatórios 

            

 
 
6.1.3.3 Programa de conservação de lontra longicaudis (lontra) 
 
6.1.3.3.1 Introdução e Justificativa 
 
O crescimento acelerado e rápido desenvolvimento das cidades e municípios em todo o 
país traz também acelerado processo de degradação ambiental. O mesmo processo que 
atinge todos os biomas do país e é exercido sobre os demais ambientes como as bacias 
hidrográficas e todos os seus afluentes. Alterações dos ecossistemas aquáticos através da 
urbanização e do crescimento desordenado da população tem sido relatado em Callisto et 
al. (2001).  
 
Os autores ainda consideram que as atividades como a retirada da floresta (vegetação 
marginal), uso inadequado do solo, atividades agropecuárias, mineração, lançamento de 
dejetos domésticos e industriais, assim, como a instalação de empreendimentos como 
usinas hidrelétricas ou represas geram impactos diretos e indiretos aos ambientes lóticos 
(CALLISTO et al., 2005; BORTOLUZZI et al., 2007).  
 
A rápida degradação destes ambientes lóticos afeta vários grupos de vertebrados (ex. 
peixes, anfíbios, répteis, roedores (pequenos mamíferos), etc. Algumas espécies 
apresentam maior plasticidade quanto as alterações, mas outras são mais suscetíveis, 
entre estas espécies estão os anuros e os mustelídeos (lontras e ariranhas). Os anuros têm 
habitats específicos e apresentam estreita relação com ambientes unidos/aquáticos. Os 
mustelídeos são intimamente ligados ao ambiente em que vivem, se alimentam e utilizam 
ao longo de toda as suas fases de vida, isto os torna extremamente vulneráveis a alterações 
impostas pelo homem em seus habitats (IBAMA, 2001; ISOLA; BENAVIDES, 2001; ROSAS 
et al., 1991).  
 
Ao longo de todas as fases da vida, os mustelídeos (lontras) utilizam ambiente e habitats 
aquáticos para a obtenção de recursos alimentares, para descanso, criação dos filhotes 
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(cuidado parental), reprodução e interações sociais, isto os tornam fortemente ligados ao 
ambiente, assim respondendo rapidamente a alterações impostas ao mesmo (CARTER; 
ROSAS, 1997; WALDEMARIN, 2004). Assim, o monitoramento deste grupo animal pode 
ser utilizado como indicador de alterações ambientais. Somando-se a isto, o fato de 
depender do meio aquático para sobreviver e realizar suas manutenções, estes animais 
são classificados como em “Quase Ameaçada” pela International Union for Conservation of 
Nature and Natural Resources – IUCN) (GROENENDIJK et al., 2022-2; RHEINGANTZ; 
TRINCA, 2015)  
 
 
6.1.3.3.2 Objetivos 
 
▪ Identificar se Lontra longicaudis, persiste nos fragmentos a serem monitorados frente à 

instalação do empreendimento e ao avanço das obras; 
▪ Determinar a abundância e a densidade das espécies na área de influência da 

implantação do empreendimento; 
▪ Identificar possíveis interferências na sobrevivência e na permanência das espécies nas 

unidades amostrais; 
▪ Propor medidas mitigadoras específicas para a manutenção das populações presentes 

na área do empreendimento. 
 
6.1.3.3.3 Indicadores 
 
▪ Pontos de ocorrência dos indivíduos ao longo da área de estudo; 
▪ Dinâmica da área de vida dos indivíduos monitorados; 
▪ Alteração nas áreas de vida; 
▪ Identificação de impactos diretos e indiretos nas populações, ocasionados pelas obras 

de implantação do empreendimento e pela operação. 
 
 
6.1.3.3.4 Público-alvo  
 
Órgãos ambientais e Instituições científicas regionais. 
 
 
6.1.3.3.5 Material e Métodos  
 

 Detecção e Abundância/Densidade  
 
Para o monitoramento da espécie (Lontra longicaudis), registro de dados sobre a 
distribuição espacial das espécies de mustelídeos presentes na área de estudo deverá ser 
baseada em Groenendijk et al. (2005) para inventários de mamíferos semiaquáticos. O qual 
consiste na procura de vestígios e observação de animais em todos os ambientes e habitats 
disponíveis nas margens do rio (praias, pedrais, ilhas, vegetação flutuante, trocos etc. Ao 
longo do percurso faz-se o registro de vestígios de tocas, latrinas (ambas em uso ou 
abandonadas), avistamento das espécies alvo (registro direto). 
 
A busca deverá acontecer por dois dias seguidos, quando os locais de uso da espécie forem 
encontrados deverá ser instalado uma armadilha fotográfica por local, respeitando o limite 
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de cinco armadilhas, as quais deverão ficar dispostas em frente às locas/tocas em uso e/ou 
em sítios em utilização ou potencialmente utilizados para abrigo e defecação (UTRERAS; 
PINOS, 2003), respeitando uma altura máxima de 50 cm do substrato, sem uso de iscas 
atrativas. 
 
 
6.1.3.3.6 Inter-relação com outros programas  
 
O programa de monitoramento de Lontra longicaudis tem relação direta com o programa 
de monitoramento de fauna, pois a equipe de campo desse programa poderá contribuir 
indicando número de indivíduos das espécies que porventura são avistados em outros 
momentos, bem como a localização do avistamento e demais dados pertinentes.  
 
 
6.1.3.3.7 Cronograma de execução  
 
O Programa de monitoramento de Lontra longicaudis terá duração mínima de um ano 
ininterrupto, com campanhas de frequência trimestral. Devem ser feitas quatro campanhas 
durante o processo de instalação (LI) e quatro campanhas na fase de operação (LO), 
seguindo os mesmos procedimentos metodológicos em todas as etapas de monitoramento. 
Em cada campanha serão despendidos dois dias em cada unidade amostral, totalizando, 
portanto, quatro dias efetivos de amostragem por campanha.  
 
Tabela 6.1.3.3.7-1: Cronograma de execução do programa de monitoramento de Lontra 
longicauis (Lontra) 
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6.1.4 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA VEGETAÇÃO NATIVA 
 
6.1.4.1 Introdução e Justificativa 
 
A abertura de novas cavas e a ampliação das já existentes, do novo DCE 2, das vias de 
acesso e demais áreas do projeto proposto tendem a alterar a composição florística das 
áreas impactadas e promover a introdução de espécies invasoras, em função da alteração 
dos sedimentos, luminosidade e supressão da vegetação original. Muitas destas espécies 
são exóticas interferindo as complexas interrelações entre a flora e fauna local. Além disso, 
na retirada de sedimento para aterros há uma interferência nos processos de sucessão 
natural, pela supressão da vegetação e do banco de sementes contido no solo o que 
também poderá ocasionar alterações na composição florística na região. 
 
Outro fator de degradação para os ambientes naturais é a geração de resíduos sólidos 
oriundos das obras, que podem comprometer toda a dinâmica dos ecossistemas marginais 
pelo soterramento e sombreamento de espécies vegetais e contaminação dos animais, 
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além do entupimento das redes de drenagem, causando prejuízo aos ambientes úmidos, 
podendo inclusive alterar os níveis de lençol freático.  
 
Diante deste fato, o monitoramento da vegetação remanescente na área adjacente ao 
empreendimento visa acompanhar as possíveis alterações ocorridas em sua estrutura 
durante e após as obras de implantação. Também servirá para subsidiar a tomada de 
decisão visando minimizar os impactos decorrentes do manejo da flora terrestre, durante e 
após as obras de implantação do empreendimento, pois pode-se desta forma verificar a 
necessidade de intervenções adicionais às medidas mitigadoras propostas. 
 
 
6.1.4.2 Objetivos 
 
Realizar o levantamento quali-quantitativo da flora na Área de Preservação do entorno do 
empreendimento (remanescentes existentes dentro da área da CBE) identificando as 
alterações ocorridas em sua estrutura e composição florística durante e após as obras de 
implantação do empreendimento. 
 
 
6.1.4.3 Metodologia 
 
O monitoramento da flora terrestre deverá abranger as diversas fases do empreendimento, 
sendo que as campanhas deverão estar distribuídas durante o período de realização das 
obras e durante a fase de operação do empreendimento.  
 
O objetivo desta etapa é, além de servir como controle. Cabe salientar que pode haver 
exclusão de áreas previamente estudadas (apresentadas no Diagnóstico do estudo em tela) 
desde que seja apresentadas justificativas técnicas para tal,  bem como, apontar possíveis 
novas áreas de interesse que possam vir a complementar o monitoramento.   
 
Para o monitoramento da flora, serão efetuados levantamentos florísticos e 
fitossociológicos anuais. O monitoramento inicial será realizado nos mesmos sítios de 
amostragem definidos para a última campanha realizada na presente fase de EIA, tendo 
efeito comparativo ao levantado no capítulo de diagnóstico. O levantamento fitossociológico 
tem por objetivo a quantificação da composição florística e a qualificação da estrutura, 
funcionamento, dinâmica e distribuição de uma determinada vegetação. A empresa 
executora definirá as parcelas que serão utilizadas em todo o monitoramento, podendo 
haver a exclusão de áreas previamente estudadas desde que haja justificativa técnica para 
isso, bem como, a inclusão de potenciais novas áreas de interesse para o programa. 
 
Há diferentes métodos de levantamento. Recomenda-se, para cada um dos sítios de 
amostragem definidos nas áreas com vegetação arbórea o uso de parcelas múltiplas de 10 
X 30 metros onde todos os indivíduos com diâmetro a altura do peito maior ou igual a 5 cm 
(DAP≥ 5 cm) serão amostrados, sendo também medidas as alturas dos indivíduos. As 
medições de diâmetro deverão ser feitas 5 cm acima da plaqueta de marcação dos 
indivíduos, a fim de se estabelecer um padrão de localização das medidas. 
 
Após os levantamentos dos dados, será feita, para cada sítio de amostragem, a 
caracterização estrutural (arranjo horizontal e vertical) da comunidade vegetal. Para isso, 
serão determinados índices e parâmetros, tais como: a altura média da comunidade 
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vegetal, o DAP médio da comunidade, a densidade absoluta e relativa de indivíduos, a 
freqüência, a cobertura, a área basal, a dominância (expressa em área basal ou de 
cobertura), a dominância relativa, o índice do valor de importância e a distribuição de 
densidade de troncos por classes de DAP, dentre outros a serem determinados pela equipe 
técnica deste Programa. 
 
As análises comparativas deverão levar em consideração parâmetros da dinâmica das 
comunidades estudadas tais como: recrutamento, incremento e mortalidade. Também 
deverão ser levados em consideração aspectos qualitativos da vegetação como análise das 
epífitas presentes, o aparecimento ou aumento das populações de espécies exóticas e/ou 
invasoras que podem ser um bom indicativo de alterações nas comunidades vegetais. Caso 
constatada a invasão biológica de espécies exóticas deverá ser aplicada um programa de 
controle e erradicação da vegetação invasora.  
 
 
6.1.4.4 Indicadores 
 
Os indicadores de desempenho do Programa serão os seguintes: 
 
▪ Número de sítios e indivíduos monitorados. 
▪ Alterações quali-quantitativas ocorrentes ao longo do monitoramento. 
 
 
6.1.4.5 Público-alvo 
 
O público-alvo deste Programa é constituído pelos órgãos ambientais estaduais e 
municipal, as instituições técnicas/científicas interessadas (universidades, viveiros 
particulares, estaduais e municipais), a população local e o empreendedor. 
 
 
6.1.4.6 Responsáveis pela Implementação do Programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
 
 
6.1.5 PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 
 
6.1.5.1 Introdução e Justificativa 
 
O Brasil é um país com numerosos ecossistemas e com os maiores índices de 
biodiversidade do planeta (LIPP-NISSINEN, 1993). Dentre os biomas que fazem parte do 
Brasil destaca-se a Mata Atlântica pois é considerada um dos maiores repositórios de 
biodiversidade do planeta e um dos mais importantes e ameaçados biomas do mundo. É 
identificada como um dos hotspots mundiais, ou seja, uma das prioridades para a 
conservação da biodiversidade. Isso se deve à sua alta diversidade biológica e endemismos 
aliada a um alto grau de ameaças, onde 75% ou mais da vegetação original foi destruída 
(MITTERMEIER et al., 1999). 
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Segundo Almeida (2000), diante do atual quadro de destruição da Mata Atlântica, são 
consideradas quatro linhas de trabalho onde devem ser concentrados os esforços: 
divulgação e conscientização pública; conservação dos últimos remanescentes; 
prospecção da biodiversidade e recuperação ambiental de áreas degradadas. Com 
referência a este último item, nas últimas décadas têm-se multiplicado iniciativas no sentido 
de se restaurar os ambientes degradados. No entanto, muitos projetos de recuperação são 
implantados, mas não são previstos monitoramentos sistemáticos visando avaliar/atestar a 
eficiência dos mesmos no sentido da busca da biodiversidade original da floresta. 
 
Atualmente os programas de recuperação têm assumido a difícil tarefa de reconstrução dos 
processos ecológicos e, portanto, das complexas interações da comunidade, respeitando 
suas características intrínsecas, de forma a garantir a perpetuação e a evolução da 
comunidade (PRIMACK & RODRIGUES, 2006). 
 
A ecologia da restauração deve ser encarada como uma oportunidade extremamente 
interessante para se trabalhar conceitos de biologia da conservação, já que atualmente o 
objetivo principal desse processo é alterar intencionalmente um local para depois poder 
restabelecê-lo, copiando sua estrutura, funcionamento, diversidade e dinâmica 
(PRIMACK& RODRIGUES, 2006). Assim sendo, a recuperação de áreas degradadas é 
uma necessidade ambiental que tem urgência de pesquisa em várias áreas e precisa de 
ações conjuntas entre os diversos setores da sociedade (SILVA, 2002). 
 
O programa proposto diz respeito à compensação devido a supressão de vegetação que 
ocorrerá na área de implantação do empreendimento e visa à recuperação e reposição das 
áreas com características ambientais semelhantes daquela a ser impactada, 
preferencialmente na área do entorno do empreendimento e na mesma bacia hidrográfica, 
conforme prevê a legislação em vigor. 
 
A supressão de fisionomias de vegetação de fragmentos de Mata Atlântica em diferentes 
estágios de sucessão, inseridas inclusive em áreas de Preservação Permanente, se 
constitui em um impacto irreversível, avaliado como de alta magnitude. Assim, como 
medida compensatória prevista na legislação, será feita a recuperação, obrigatoriamente 
deve ser elaborado programas com técnicas apropriadas e utilizando-se espécies do 
mesmo ambiente e em áreas próximas ao empreendimento. 
 
 
6.1.5.2 Objetivos 
 
▪ Realizar a recomposição ambiental obrigatória, compensando as atividades de 

supressão de vegetação; 
▪ Contribuir, indiretamente com a recuperação da fauna local; 
▪ Controlar os processos erosivos, minimizando possíveis conseqüências como 

carreamento de sedimentos, assoreamento e degradação ambiental; 
▪ Possibilitar a conexão de fragmentos florestais através da formação de corredores 

ecológicos. 
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6.1.5.3 Metodologia 
 
Como medida compensatória prevista na legislação para a recomposição florestal 
obrigatória deverá ser escolhida área(s) degradada(s), de preferência na mesma bacia 
hidrográfica do empreendimento. A escolha da área deve ser realizada em conjunto com o 
poder público (nos níveis municipal e estadual) e poderão ser escolhidas áreas públicas e 
privadas, de preferência que não serão utilizadas para atividades impactantes.  
 
Com a implantação do empreendimento, haverá necessidade de supressão de 187,91 ha 
de estágios, médio e avançado de regeneração e vegetação de afloramento rochoso, sendo 
necessária a reposição com plantio compensatório suficiente para a restauração da flora 
de acordo com estabelecido pelo órgão licenciador. Esta reposição deverá ser realizada na 
mesma bacia hidrográfica onde será instalado o empreendimento.  
  
A recuperação deverá ser feita com técnicas apropriadas e deve-se utilizar espécies do 
mesmo ambiente. Assim, após a definição da(s) área(s) que serão recuperadas, o 
empreendedor deve elaborar e executar após a aprovação do poder público, plano de 
recuperação de áreas degradadas (PRAD) específico contendo todos os procedimentos 
necessários para a recuperação da área. 
 
Deve-se priorizar a implementação do PRAD em áreas de risco geológico, como encostas 
de maior declividade com risco de erosão, e áreas de importância ecológica, como a 
vegetação ciliar às margens do Rio Itapemirim. É importante ressaltar que durante a 
seleção de áreas para reposição da vegetação deve-se selecionar áreas que favorecem a 
formação de corredores ecológicos entre fragmentos de vegetação nativa.  
 
Além disto, vale adiantar que a CBE pretende compensar parte da supressão de vegetação 
e intervenções em APPs devido à implantação do empreendimento, através da proposta de 
restauração florestal constituindo um corredor ecológico na margem do rio Itapemirim, 
mantendo os serviços ambientais oferecidos pelas APPs. 
 
 
6.1.5.4 Indicadores 
 
Os indicadores de desempenho do Programa serão os seguintes: 
 
▪ Número de indivíduos plantados. 
▪ Área recuperada. 
 
 
6.1.5.5 Público-Alvo 
 
O público-alvo deste Programa é constituído pelos órgãos ambientais estaduais e 
municipal, as instituições técnicas/científicas interessadas (universidades, viveiros 
particulares, estaduais e municipais), a população local e o empreendedor. 
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6.1.5.6 Responsáveis pela Implementação do Programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
 
. 
6.1.6 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DOS NÍVEIS DA ÁGUA SUBTERRÂNEA 
 
6.1.6.1 Introdução e Justificativa 
 
A água subterrânea desempenha um papel fundamental na sustentabilidade ambiental e 
no equilíbrio dos ecossistemas. No entanto, o uso não conscientizado desses recursos 
pode acarretar problemas ambientais, como a redução da recarga de aquíferos, alteração 
da profundidade dos níveis da água subterrânea, etc., podendo comprometer o 
abastecimento local e causando danos ao ecossistema. 
 
É sabido que as atividades, realizadas pelo empreendimento em questão, que estão 
relacionadas com a possível redução da recarga de aquíferos e alterações na profundidade 
dos níveis da água subterrânea, são: a drenagem profunda da base do DCE 2, o 
decapeamento e abertura de cavas 1 e 3 e a captação, quando necessária, de água 
subterrânea. 
 
O monitoramento contínuo dos níveis da água subterrânea na área do empreendimento em 
questão é crucial, não apenas para se buscar uma prática ambientalmente responsável, 
mas também compreender as tendências de variação do nível d’água ao longo do tempo, 
isto é, nas diversas estações do ano em que se tem os períodos de chuva e estiagem, 
buscando com isso estabelecer parâmetros que venham subsidiar em tomadas de decisão 
para o uso sustentável dos recursos hídricos subterrâneos. 
  
 
6.1.6.2 Objetivos 
 
▪ Monitorar continuamente a flutuação dos níveis da água subterrânea nos poços 

tubulares existentes; 
▪ Identificar tendências de variação do nível de água ao longo do tempo/estações do ano, 

isto é, períodos de chuva e estiagem; 
▪ Estabelecer alertas precoces para possíveis variações significativas no nível de água; 
▪ Subsidiar tomadas de decisão para o uso sustentável dos recursos hídricos 

subterrâneos.  
 
 
6.1.6.3 Metodologia 
 
Para o monitoramento contínuo dos níveis de água subterrânea, serão utilizados os poços 
de monitoramento e poços tubulares já existentes na área. 
 
A metodologia envolverá a instalação de sensores de medição de nível d’água, com 
medição de dados semestral. Estes sensores serão capazes de medir o nível de água em 
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intervalos regulares e armazenar os dados coletados para serem organizados em planilhas 
para a posterior análise e interpretação.  
 
A análise dos dados coletados será realizada periodicamente para identificar padrões e 
tendências de variação dos níveis de água ao longo do tempo. Com base nessas 
informações, será possível estabelecer alertas precoces para possíveis variações 
significativas no nível de água, permitindo uma resposta rápida e eficaz para mitigar 
qualquer impacto adverso. 
 
 
6.1.6.4 Indicadores 
 
▪ Nível médio de água nos poços tubulares ao longo do tempo. 
▪ Variação sazonal do nível de água. 
▪ Frequência e magnitude de variações significativas no nível de água. 
▪ Efetividade das medidas de mitigação implementadas em resposta às variações 

detectadas. 
 
 
6.1.6.5 Responsáveis pela Implementação do Programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
 
 
6.1.7 PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUALI-QUANTITATIVO DE RECURSOS 

HÍDRICOS SUPERFICIAIS 
 
6.1.7.1 Introdução e Justificativa 
 
Atividades desenvolvidas nas fases de instalação, operação e desativação do 
empreendimento poderão causar alterações significativas na qualidade dos corpos de água 
situados na sua área de influência. 
 
O desenvolvimento de atividades de monitoramento de recursos hídricos permite a 
definição de medidas de controle preventivas e corretivas, além de fornecer informações a 
respeito da conformidade ambiental e das alterações das características qualitativas dos 
corpos receptores.  
 
Os cursos d’água situados na Área de Influência Direta do empreendimento CBE 
apresentam pequenas capacidades de diluição e autodepuração. 
 
Faz-se necessário o acompanhamento de parâmetros qualitativos destes cursos de água 
ao longo do tempo para avaliação de possíveis impactos, verificação de atendimento a 
padrões legais e tomadas de decisão a respeito de medidas preventivas e corretivas 
visando a preservação e a recuperação dos corpos d’água potencialmente impactados.  
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6.1.7.2 Objetivos 
 
Caracterizar a qualidade e a disponibilidade dos cursos de água interiores superficiais 
potencialmente influenciados pela instalação e operação do empreendimento, para 
acompanhamento de evolução e verificação de conformidade com padrões legais, incluindo 
os apresentados na Resolução CONAMA 357/2005.  
 
 
6.1.7.3 Metodologia 
 
Deverá ser desenvolvida campanha de campo preliminar, na qual serão escolhidos pontos 
de monitoramento situados a montante e a jusante das intervenções necessárias para 
instalação e operação do empreendimento. Nesta campanha deverá ser feita de 
microlocalização de pontos para instalação de réguas limnimétricas para acompanhamento 
de níveis de água e definição das técnicas de medição de vazões. 
 
A periodicidade do monitoramento deverá ser trimestral durante o período de instalação e 
operação do empreendimento. Os parâmetros a serem monitorados deverão ser os 
mesmos adotados para a resolução CONAMA 357/2005.    
 
A coleta, preservação, acondicionamento das amostras deverão ser feitos de acordo com 
o Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras, editado pela CETESB/ANA.  
 
Análises laboratoriais deverão ser realizadas de acordo com as normas preconizadas no 
"Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater". Limites de detecção dos 
métodos de análises deverão ser escolhidos de tal forma que permitam comparação de 
resultados com limites preconizados pela Resolução CONAMA 357/2005. 
 
Deverá ser feita análise dos resultados considerando a evolução ao longo do tempo e da 
influência das fontes poluidoras e das variações de precipitações pluviométricas. 
 
 
6.1.7.4 Indicadores 
 
Os indicadores de desempenho do Programa serão os seguintes: 
 
▪ Resultado dos parâmetros monitorados em comparação com os limites preconizados 

pela Resolução Conama 357/2005. 
 
 
6.1.7.5 Responsáveis pela Implementação do Programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
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6.1.8 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ORGANISMOS AQUÁTICOS 
 
6.1.8.1 Objetivos 
  
O presente Programa terá como objetivo principal identificar e avaliar os possíveis efeitos 
decorrentes da implantação e operação do empreendimento sobre a fauna aquática. O 
Programa está estruturado da seguinte forma: 
 
▪ Subprograma de Monitoramento de Comunidades Planctônicas; 
 

▪ Subprograma de Monitoramento de Comunidades Bentônicas; 
 

▪ Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna; 
 
 
6.1.8.2 Justificativas  
 
Na fase de implantação do empreendimento, os desvios, descaracterização dos cursos 
d’água e descarte de resíduos, bem como  a diminuição do aporte hídrico, representam as 
atividades com maior potencial de afetar a biota aquática, sobretudo as comunidades 
bentônicas e de ictiofauna, que depende diretamente da água, sendo recomendada a 
implantação de programas para o monitoramento dessas comunidades, os quais deverão 
se manter durante fase de operação e dados os possíveis impactos de longo prazo a serem 
avaliados sobre estes grupos, bem como devido a influência de outras atividades de caráter 
acidental, como o possível vazamento acidental de óleo no curso d’água.  
 
Durante a operação do empreendimento, o lançamento de efluentes pode representar um 
risco de alteração da qualidade das águas e, por consequência, afetar as comunidades 
aquáticas do entorno, muito embora se acredite que o sistema de ETA deverá ser suficiente 
para manter as características atuais dos lançamentos em conformidade com a Legislação 
e com o Programa de Monitoramento das Comunidades Planctônicas.  
 
Visando os possíveis impactos mais significativos na fauna aquática que podem alterar a 
comunidade da fauna aquática de forma negativa, como já explicado no capítulo de 
avaliação de impactos, que são: os desvios e drenagem de cursos d’água e nascentes; 
Operação do sistema de tratamento de efluentes – SAO e Operação da oficina, torna-se 
um programa que dará suporte ao empreendimento para informações de controle ao longo 
dos anos sobre esses possíveis impactos. 
 
Ressalta-se ainda que a ressuspensão de sedimentos durante as atividades de desvios de 
cursos d’água e nascentes, além de captação de água terá potencial para impactar os 
organismos planctônicos e bentônicos e por consequência afetar as cadeias tróficas dos 
peixes.  
 
Em face da identificação da área de influência como sendo local de ocorrência de 
mamíferos aquáticos, como lontra (Lontra longicaudis) e a capivara (Hydrochaeris 
hydrochaeris), recomenda-se o estabelecimento de Programa de Monitoramento de fauna 
aquática de forma que se possa avaliar o impacto do empreendimento sobre a comunidade 
aquática da região, no decorrer do tempo de vida do empreendimento, sendo estes 
importantes espécimes da teia alimentar desses indivíduos da região de estudo.  
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6.1.8.3 Estratégia  
 
As estratégias serão apresentadas em separado para cada programa.  
 
 
6.1.8.4 Público-alvo 
 
Órgãos ambientais, empreendedor e sociedade em geral.  
 
 
6.1.8.5 Entidades envolvidas  
 
O órgão ambiental será o responsável pelo acompanhamento destes Programas, e o 
empreendedor pela sua implementação. 
 
 
6.1.8.6 Metodologia 
 
É imprescindível que seja adotada durante o programa de monitoramento a mesma 
metodologia em todas as campanhas e a mesma malha amostral aplicada neste primeiro 
levantamento. Caso seja necessário, pode-se verificar a possibilidade que mais algum 
ponto, devido a algum desvio d’água ou outra atividade/interferência que possa gerar 
impactos, seja considerado importante para avaliação da comunidade, podendo também 
haver a exclusão de áreas previamente estudadas desde que haja justificativa técnica para 
isso. Assim permitindo avaliar se alterações das comunidades nos pontos amostrados 
poderão se relacionar com o desenvolvimento das atividades deste empreendimento, bem 
como Inter-relação com outros Planos e Programas desenvolvidos, que são: 
 

 Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo de Recursos Hídricos Superficiais 

 Programa de Educação Ambiental 

 Programa de Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade – PCSRC  
 
 
6.1.8 6.1 Subprograma de monitoramento das comunidades planctônicas  
 
6.1.8.6.1.1 Objetivos 
 
O presente Programa terá como objetivo avaliar os eventuais danos e/ou interferências no 
zooplâncton, ictioplâncton e fitoplâncton da região em decorrência da implantação e 
operação do empreendimento.  
 
 
6.1.8.6.1.2 Justificativas 
 
Nas fases de instalação e operação, a ressuspensão de sedimento durante as atividades 
de drenagem e desvios de cursos poderá afetar a comunidade planctônica. 
 
Na fase de operação do empreendimento, o lançamento de efluentes, mesmo que tratados, 
pode representar um risco de alteração da qualidade da água, e por consequência afetar 
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as comunidades aquáticas do entorno, dentre elas o plâncton. Sendo assim, deverá ser 
implementado programa de monitoramento da comunidade planctônica. Cabe destacar que 
acidentes envolvendo derramamento de óleos e/ou combustíveis, também podem acarretar 
alterações na qualidade da água e assim alterar a estrutura dessa comunidade. 
 
 
6.1.8.6.1.3 Estratégia  
 
O Programa de Monitoramento da Comunidade Zooplanctônica deverá contemplar o 
fitoplâncton, o zooplâncton e o ictioplâncton de modo a avaliar o impacto do lançamento de 
efluentes e ressuspensão de sedimento decorrente das atividades de Operação do sistema 
de tratamento de efluentes – SAO, Operação da Oficina e Drenagem/desvio de nascentes 
e cursos d'água. Para isto, está previsto o monitoramento localizado na área do 
empreendimento, com malha amostral que contemple as áreas de influência. Esse 
monitoramento deverá ocorrer trimestralmente, sendo a primeira campanha pré-
implantação antes do início das atividades de instalação. Quando da fase de operação, este 
monitoramento poderá ser realizado semestralmente, contemplando períodos chuvoso e 
seco. 
 
Estas periodicidades serão revisadas a partir dos resultados obtidos, podendo ser reduzido 
ou aumentando os intervalos dessas medições a partir da conformidade dos resultados, 
desde que haja embasamento e justificativa técnica para alterá-las. 
 
6.1.8.6.1.4 Entidades Envolvidas 
 
O órgão ambiental será o responsável pelo acompanhamento deste Programa, e o 
empreendedor pela sua implementação 
 
 
6.1.8.6.1.5 Metodologia  
 
É imprescindível que seja adotada durante o programa de monitoramento a mesma 
metodologia e a mesma malha amostral aplicada no primeiro levantamento para a 
comunidade planctônica. Caso seja necessário, pode-se verificar a possibilidade de 
inserção de outros potenciais pontos de monitoramento, devido a algum desvio d’água ou 
outra atividade/interferência que possa gerar impactos, e seja considerado importante para 
avaliação da comunidade, podendo também haver a exclusão de áreas previamente 
estudadas desde que haja justificativa técnica para isso, assim permitindo avaliar se 
alterações das comunidades nos pontos amostrados poderão se relacionar com o 
desenvolvimento das atividades deste empreendimento. 
 
6.1.8.6.1.6 Comunidade de Ictioplâncton 
 
Em cada campanha será coletada 01 (uma) amostra (em cada um dos pontos localizados 
no rio Itapemirim e no córrego Jacaré, pré-definidos antes da instalação do 
empreendimento para as demais comunidades planctônicas. Caso seja necessário, pode-
se verificar a possibilidade que mais algum ponto, devido a algum desvio d’água ou outra 
atividade/interferência que possa gerar impactos, seja considerado importante para 
avaliação da comunidade, podendo também haver a exclusão de áreas previamente 
estudadas desde que haja justificativa técnica para isso. 
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As amostras serão coletadas de acordo com as características do local (profundidade). Em 
cada ponto amostral, quando possível, serão feitos arrastos subsuperficiais com uma rede 
de plâncton com abertura de malha de 70µm, ou coleta com balde (onde há pequena 
profundidade e a largura do canal assim o exige) para filtragem de aproximadamente 200 
litros de água.  
 
Após a coleta, o material deverá ser fixado em formol a 4%, no campo, e levado para análise 
posterior no laboratório. 
 
Serão separados ovos e larvas de peixes dos demais zooplâncton, para que possa avaliar 
as alterações estruturais da comunidade de ictiofauna, além de auxiliar na identificação das 
áreas de desova e desenvolvimento inicial com relevância ao recrutamento de espécies 
que ali ocorrem, bem como entender o seu desenvolvimento durante o processo 
decorrentes das possíveis mudanças associadas à implantação do empreendimento de 
mineração da CBE, uma vez que depois dos impactos, o número de recrutamento 
reprodutivo poderá ser reduzido ou aumentado, sendo assim, o monitoramento de ovos e 
larvas de ictiofauna é de grande relevância para a compreensão da comunidade, já que 
indivíduos adultos e juvenis, ovos e larvas ocupam locais distintos no percurso da bacia do 
rio Itapemirim e Córrego Jacaré. A identificação dessas áreas (criadouros naturais ou 
“berçários”) é fundamental como subsídios das ações de manejo, constituindo-se em um 
dos objetivos mais relevantes desse Programa. 
 
Para cada amostra coletada, serão feitas alíquotas com um subamostrador do tipo Folson 
de acordo com o seu grau de concentração. Os indivíduos da alíquota serão identificados 
e contados na sua totalidade. A identificação dos indivíduos será feita de acordo com a 
bibliografia especializada, procurando identificar os indivíduos no menor nível taxonômico 
possível. 
 
Os resultados estatísticos serão expressos em Densidade, Diversidade específica, 
Riqueza, Abundância e Número de táxons. 
 
 
6.1.8.6.2 Subprograma de monitoramento das comunidades bentônicas  
 
6.1.8.6.2.1 Objetivos  
 
O presente Programa terá como objetivo avaliar os eventuais danos e/ou interferências nos 
organismos bentônicos da região em decorrência da implantação e operação do 
empreendimento.  
 
 
6.1.8.6.2.2 Justificativas 
 
Na fase de implantação do empreendimento, os desvios e drenagem de cursos d’água, 
Operação do sistema de tratamento de efluentes – SAO e Operação da oficina representam 
as atividades com maior potencial de afetar as comunidades bentônicas. Durante a fase de 
operação, os impactos poderão estar relacionados, sobretudo, com eventuais ocorrências 
de caráter acidental tais como o vazamento acidental de óleo e esgoto sanitário.  
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6.1.8.6.2.3 Estratégia 
 
Visando identificar eventuais alterações na comunidade bentônica durante a fase de 
instalação, propõe-se a realização de levantamentos de campo trimestrais durante o 
período de implantação do empreendimento, sendo necessária a distribuição de malha 
amostral que permita o acompanhamento das variações durante o período das obras, 
principalmente em pontos relacionados às intervenções em hidrografias e outras atividades 
que possam causar impactos ambientais.  
 
Recomenda-se a realização de uma primeira campanha (-implantação) antes do início das 
atividades de instalação e, na sequência a realização das demais campanhas de 
monitoramento da fauna bentônica na ADA e AID do empreendimento em frequência 
também trimestral durante a fase de implantação. Quando da fase de operação, este 
monitoramento poderá ser realizado semestralmente.  
 
Estas periodicidades serão revisadas a partir dos resultados obtidos, podendo ser reduzido 
ou aumentando os intervalos dessas medições a partir da conformidade dos resultados, 
desde que haja embasamento e justificativa técnica para alterá-las. 
 
Caso seja necessário, pode-se verificar a possibilidade de inserção de outros potenciais 
pontos de monitoramento, devido a algum desvio d’água ou outra atividade/interferência 
que possa gerar impactos, e seja considerado importante para avaliação da comunidade, 
podendo também haver a exclusão de áreas previamente estudadas desde que haja 
justificativa técnica para isso, assim permitindo avaliar se alterações das comunidades nos 
pontos amostrados poderão se relacionar com o desenvolvimento das atividades deste 
empreendimento. 
 
6.1.8.6.2.4 Entidades Envolvidas 
 
O órgão ambiental será o responsável pelo acompanhamento deste Programa, e o 
empreendedor pela sua implementação 
 
 
6.1.8.6.2.5 Metodologia  
 
Duas amostras deverão ser coletadas em cada ponto, previamente estabelecido no 
processo de implantação do empreendimento. Para a coleta deverá ser utilizada uma rede 
tipo Puçá de 210 µm de abertura de malha, que será arrastada durante o tempo fixado de 
1 minuto. O material coletado será colocado em recipientes individuais, devidamente 
identificados e acondicionados em caixas apropriadas para transporte.  
 
As amostras serão levadas para laboratório de análises, onde o sedimento será pré-triado 
com o uso de peneira com malha de 0,5 mm de diâmetro de abertura de malha. 
 
Os organismos encontrados serão triados e colocados no fixador (álcool a 70%), sendo 
posteriormente contados e identificados através de lupa LEICA Zoom 2000 e microscópio 
LEICA Galen III, chegando-se ao menor nível taxonômico possível, com o auxílio de chaves 
de identificação especializadas. 
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Os resultados estatísticos serão expressos em Densidade, Diversidade específica, 
Riqueza, Abundância e Número de táxons. 
 
 
6.1.8.6.3 Subprograma de monitoramento da ictiofauna  
 
6.1.8.6.3.1 Objetivos 
 
O presente Programa terá como objetivo principal identificar e avaliar os possíveis efeitos 
na ictiofauna nos cursos d’água oriundos da implantação e operação do empreendimento.  
 
 
6.1.8.6.3.2 Justificativas 
 
Conforme destacado nos itens referentes aos impactos no meio biótico aquático, diversas 
atividades se apresentam como potenciais interferentes na fauna local. Esses efeitos, já 
abordados anteriormente, podem ser de origem direta ou indireta e invariavelmente geram 
alterações nas abundâncias e composição específica local. Tais alterações, consideradas 
deletérias, apresentam tanto um aspecto funcional do ponto de vista ambiental, quanto à 
conservação e manutenção dos padrões ecológicos e da diversidade biológica, além da 
atividade socioeconômica da região, através da pesca de subsistência ou esportiva.  
Nesse cenário, estão previstas possíveis alterações na ictiofauna local, principalmente fruto 
das atividades de desvios e drenagem de cursos d’água, bem como deposição de 
sedimentos advindos da mineração e alteração dos parâmetros físico-químicos. Assim, é 
sugerido um programa de monitoramento que contemple as diversas fontes de impacto 
previstas, visando ao acompanhamento e detalhamento das alterações geradas. Esse 
contexto deverá englobar tanto as fases de implantação quanto de operação e desativação 
do empreendimento. A proposta do monitoramento da ictiofauna foi baseada em dois 
fatores considerados de grande importância e estão intimamente relacionados às 
particularidades da região do empreendimento.  
 
Há também o fator ligado a cadeia trófica da região, que abriga mamíferos aquáticos de 
topo, como a lontra. Nesse sentido, os impactos sobre a dinâmica da teia alimentar local 
poderão ser imediatamente evidenciados, frente à provável operação de captação de água, 
desvios de cursos d’água,bem como devem ser considerados possíveis acidentes relativos 
à vazamentos acidentais de óleos e combustíveis nas áreas usadas como fonte de alimento 
através da pesca de subsistência, causados pelo empreendimento.  
 
Essa particularidade, por si só, já seria suficiente para justificar o interesse e a necessidade 
de implementação do monitoramento da ictiofauna aqui proposto. Tendo essas 
particularidades em foco, como o impacto na ictiofauna, impacto na cadeia trófica local, 
além do interesse científico, a presente proposta visa contemplar todos esses aspectos. 
Destaca-se também que o atendimento a esse monitoramento virá a ser considerado 
modelo e referência para estudos desta natureza, de avaliação de impactos oriundos de 
atividades mineração, bem como da recuperação da ictiofauna exposta a esse tipo de 
impacto.  
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6.1.8.6.3.3 Estratégias 
 
O monitoramento da ictiofauna requer um desenho amostral específico para que as 
questões levantadas possam ser respondidas. Nesse sentido, foi proposto no item referente 
ao diagnóstico da ictiofauna um desenho amostral e metodologias de coleta que 
contemplem os impactos avaliados. Resumidamente, foram propostas e amostradas seis 
(6) áreas de coleta no córrego Jacaré e quatro (4) no rio Itapemirim, totalizando dez (10) 
pontos no levantamento de campo para o diagnóstico deste EIA/RIMA, sobrepondo 
diretamente as áreas impactadas direta e indiretamente (mais detalhes observar o item da 
ictiofauna no capítulo de diagnostico ambiental). A mesma malha amostral que seja 
considerado importante para avaliação da comunidade, podendo também haver a exclusão  
aplicada na fase diagnóstica será mantida para comparação junto ao presente programa 
de monitoramento. Sendo que, adicionalmente, poderá ser acrescentado novo ponto 
amostral desde que haja embasamento/justificativa e viabilidade técnica para tal, 
relacionado às áreas onde ocorrerão intervenções em hidrografias propostas pelo 
empreendimento em tela e outras atividades inerentes ao mesmo, que possam causar 
impactos ambientais. Neste momento destaca-se a necessidade do acompanhamento 
trimestral durante a fase de instalação a ser substituído por levantamentos semestrais, 
quando da operação do empreendimento de modo a cobrir a sazonalidade regional.  
 
Estas periodicidades serão revisadas a partir dos resultados obtidos, podendo ser reduzido 
ou aumentando os intervalos dessas medições a partir da conformidade dos resultados, 
desde que haja embasamento e justificativa técnica para alterá-las. 
 
 
6.1.8.6.3.4 Entidades envolvidas 
 
O órgão ambiental será o responsável pelo acompanhamento deste Programa, e o 
empreendedor pela sua implementação 
 
 
6.1.8.6.3.5 Metodologia 
 
Em cada um dos pontos deverá ser empregado esforço de pesca padronizado, condição 
primordial para permitir comparações e análises, inclusive em projetos futuros. Sendo 
assim, é imprescindível que seja adotada durante o programa de monitoramento a mesma 
metodologia e a mesma malha amostral aplicada neste primeiro levantamento. Caso seja 
necessário, pode-se verificar a possibilidade de inserção de outros potenciais pontos de 
monitoramento, devido a algum desvio d’água ou outra atividade/interferência que possa 
gerar impactos, seja considerado importante para avaliação da comunidade, podendo 
também haver a exclusão de áreas previamente estudadas desde que haja justificativa 
técnica para isso, assim permitindo avaliar se alterações da comunidade nos pontos 
amostrados poderão se correlacionar com o desenvolvimento das atividades deste 
empreendimento. 
 
Para a caracterização da fauna de peixes das áreas de estudo, serão realizadas 
amostragens quali-quantitativas em pontos amostrais conforme seleção prévia.  
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6.1.9 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA ATROPELADA 
 

 Introdução e Justificativa 
 
Uma das maiores causas de diminuição populacional da fauna silvestre são as colisões 
com veículos os quais ocasionam mortalidade em todo o mundo (FORMAN 1998; FAHRIG 
E RYTWYNSKI, 2012). Diante deste cenário, é importante estimar as taxas de mortalidade 
em estradas, rodovias e vias de acesso dentro de empreendimentos como condomínios e 
indústrias. A estimativa precisa dos números de atropelamentos permite inferir quais locais 
necessitam de maior sinalização e medidas preventivas. 
 

 Objetivos 
 
- Monitorar a dinâmica de atropelamento de anfíbios, répteis, aves e mamíferos nos trechos 
de acesso no interior do empreendimento; 
 
- Identificar os hotspots de atropelamento nesse local, utilizando o software Siriema v.2.0 
(COELHO et al., 2014); 
 
- Sugerir medidas de mitigação como sinalização e ou mecanismos de redução de 
velocidade, tendo como base os resultados gerados no monitoramento de fauna atropelada.  
 
 

 Metodologia 
 
As vias de acesso devem ser percorridas de carro a uma velocidade máxima de 30 km/h e 
nos trechos próximos de fragmentos florestais estes serão percorridos a pé, com intuito de 
diminuir o viés de amostragem para detecção de carcaças menores. 
 
A equipe deverá ser composta por duas pessoas realizando o monitoramento, sendo que 
uma pessoa é responsável apenas pela direção enquanto a outra observa as vias. É 
importante ressaltar que as amostragens serão realizadas, preferencialmente, pelo mesmo 
observador ao longo das campanhas. A padronização da equipe evita viés relativos a 
diferenças de capacidade de visualização.  
 
Sempre que um animal for encontrado, este será fotografado e as coordenadas geográficas 
precisas assim como a data serão anotadas. Buscar-se-á identificar a carcaça ao menor 
nível taxonômico possível. O monitoramento deve iniciar no período da manhã (antes do 
nascer do sol), a fim de que os registros sejam feitos antes da ação de predadores, não 
havendo interferência na obtenção dos dados.  
 
A duração do monitoramento será de cinco dias por campanha. Para evitar a recontagem 
dos animais atropelados a equipe deve utilizar um spray para fazer a marcação das 
carcaças já registradas. 
 
 

 Indicadores 
 
Os indicadores de desempenho do Programa serão os seguintes: 
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▪ Número de indivíduos atropelados. 
▪ Medida de prevenção implantada após análise das taxas de colisão. 
 
 

 Público-alvo 
 
O público-alvo deste Programa é constituído pelos órgãos ambientais estaduais e 
municipal, a população local e o empreendedor. 
 
 

 Responsável pela implementação do Programa 
 
A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 
possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 
instituições aptas para executá-lo. Cabe ao Órgão ambiental acompanhar o 
desenvolvimento deste Programa. 
  



CBE 
Companhia Brasileira de Equipamento 

 
 

CPM RT 314/23 
Novembro/23 

Capitulo 6 
32/76 

EIA - Licenciamento Ambiental 
Atividade Mineral de Extração de 

 Calcário e Argila em Cachoeiro de Itapemirim /ES 
Rev 00 

 

6.1.10 PROGRAMA DE PROSPECÇÃO ARQUEOLÓGICA 
 

Mesmo em áreas antropizadas, qualquer atividade que implique movimentação de solo, 
seja por escavação, terraplenagem ou aterramento, implica a possibilidade de afetar sítios 
arqueológicos ainda desconhecidos. Considerando a possibilidade de que vestígios 
arqueológicos tenham se preservado ainda que em um contexto alterado, recomenda-se 
como medida mitigadora aos novos impactos gerados pela implantação de novas cavas do 
empreendimento, assim como as demais obras a ele associadas, a adoção de um programa 
de prospecção que investigue de forma sistemática a área diretamente afetada. Essa 
investigação deve incluir obras fora da área inicialmente definida como diretamente afetada 
pelo empreendimento, acrescentando demais áreas a sofrerem intervenções, como 
acessos, DCE, etc., compreendendo então toda a ‘ADA Novas Intervenções’, conforme 
definida no item ‘2.1.2 Área Diretamente Afetada’ do capítulo 2 ‘Diagnóstico Ambiental’ do 
presente estudo.  
 
A prospecção arqueológica deve preceder a intervenção a ser realizada com as obras, 
sendo necessária para sua realização a elaboração de projeto de pesquisa específico 
considerando as observações realizadas nesse diagnóstico e as características ambientais 
da região, privilegiando-se os locais com potencial para ocupação humana. Esse projeto 
deve ser submetido ao IPHAN para obtenção da autorização de pesquisa necessária para 
sua execução.  
 
Caso identificados, os sítios arqueológicos serão registrados e submetidos a uma avaliação 
que considere as medidas apropriadas: salvamento ou preservação. Em caso de existirem 
sítios a serem afetados pelo empreendimento, e não sendo possível sua preservação, esse 
deve ser objeto de projeto específico para o resgate arqueológico, também a ser autorizado 
pelo IPHAN, e a ser executado antes da intervenção da obra.  
 
Uma vez que as lavras serão implantadas em longo período de tempo, a prospecção poderá 
ser efetuada por etapas, de acordo com o cronograma definido pela empresa, porém com 
tempo hábil para seguir os trâmites necessários e para execução de programas 
complementares, caso necessário. Especial atenção deve ser dada aos abrigos 
identificados, buscando- informações complementares que possam levar à identificação de 
possíveis patrimônios arqueológicos. 
 
Ressalte-se aqui o potencial da região para que novos sítios sejam registrados, devendo 
os programas serem adotados com antecedência suficiente para sua execução antes do 
início de novas intervenções. A pesquisa arqueológica, além do tempo necessário para sua 
execução, requer o período necessário para obtenção de autorizações do IPHAN, assim 
como parecer ao trabalho efetuado.  
 
Vale acrescentar que, conforme a solicitação de execução deste Programa pelo IPHAN 
através do Oficio OF GAB/SE-ES/IPHAN/ES n° 236/2012, de 10 de setembro de 2012, o 
empreendedor está contratando empresa especializada para elaborar e implantar o 
mesmo, juntamente com o Programa de Educação Patrimonial (apresentado abaixo), 
sendo que o conteúdo destes Programas serão apresentados complementarmente a este 
EIA/RIMA assim que aprovados pelo IPHAN, juntamente com a manifestação deste órgão 
aprovando-os, atendendo assim à condicionante n° 5 da Licença Prévia LP n° 171/2020 do 
presente processo de licenciamento ambiental junto ao IEMA. 
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6.1.11 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 
 
Paralelamente ao programa de prospecção arqueológica, deve ser implantado um 
Programa de Educação Patrimonial, cujo objetivo principal é prevenir a destruição de 
testemunhos arqueológicos, caso venham a ser detectados durante as atividades de 
implantação do empreendimento. Deve ser direcionado aos técnicos e operários envolvidos 
com a obra, que serão orientados sobre os procedimentos a serem seguidos em caso de 
descoberta de vestígios arqueológicos. 
 
Esse programa pode ser estendido a moradores dos arredores, despertando a consciência 
sobre a existência do patrimônio arqueológico e a necessidade de sua preservação. Esse 
trabalho será desenvolvido por profissionais da área de educação e arqueologia, através 
de palestras e cartilhas, e direcionados principalmente as lideranças comunitárias, que 
poderão atuar como agentes multiplicadores dessa informação (professores, associações 
profissionais e de bairros, etc.). 
 
Da mesma forma que a implantação de novas cavas se dará em diferentes momentos, e a 
prospecção arqueológica acompanhará esse cronograma, também as atividades de 
educação patrimonial deverão seguir essas etapas de trabalho. A cada etapa de 
prospecção, nova palestra deverá ser realizada, incluindo assim novos funcionários ou 
aqueles que não participaram anteriormente. 
 
Vale acrescentar que, conforme a solicitação de execução deste Programa pelo IPHAN 
através do Oficio OF GAB/SE-ES/IPHAN/ES n° 236/2012, de 10 de setembro de 2012, o 
empreendedor está contratando empresa especializada para elaborar e implantar o 
mesmo, juntamente com o Programa de Educação Patrimonial (apresentado abaixo), 
sendo que o conteúdo destes Programas serão apresentados complementarmente a este 
EIA/RIMA assim que aprovados pelo IPHAN, juntamente com a manifestação deste órgão 
aprovando-os, atendendo assim à condicionante n° 5 da Licença Prévia LP n° 171/2020 do 
presente processo de licenciamento ambiental junto ao IEMA. 
 
 
6.1.12 PROGRAMA DE CONTROLE ESPELEOLÓGICO. 
 
Recomenda-se e o monitoramento das cavidades identificadas durante a prospecção 
espeleológica até que sejam realizados os estudos sugeridos para uma melhor definição 
da área de proteção das mesmas. 
 
Além disso, é recomendada a efetivação de estudos científicos específicos – mapeamento, 
estudos bioespeleológicos, paleontológicos e arqueológicos – para realizar a valoração e 
conferir a devida relevância às referidas cavidades.  
 
De acordo com o diagnóstico espeleológico, tais cavidades identificadas foram três no total, 
sendo uma gruta, uma caverna e um abrigo.  
 
Destas, o Abrigo do P15 (próximo à área de ampliação da Cava 1) e a Caverna da 
Residência do P39 (próxima da residência da diretoria da CBE, localizada dento da 
propriedade do empreendimento) não serão suprimidos pelo empreendimento proposto. 
Para elas, o estudo de relevância a ser realizado dentro deste Programa avaliará se 
poderão sofrer impactos, por estarem em sua área de influência, conforme definida na 
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metodologia do estudo a ser aplicada neste Programa com base nos instrumentos legais 
citados no parágrafo abaixo. 
 
Enquanto, para a Gruta no P19, que será suprimida pela ampliação da Cava 1, a 
metodologia do Programa embasará, na próxima etapa deste tema, a definição da forma 
de compensação ao impacto negativo irreversível em cavidade natural subterrânea, 
conforme a relevância da cavidade a ser estabelecida, tudo com base nos instrumentos 
legais citados no parágrafo abaixo. 
 
A metodologia específica para a realização dos estudos propostos é estabelecida pelo 
Decreto Federal n°10.935/2022, Instrução Normativa MMA n° 02/2017 e a Instrução 
Normativa ICMBio n° 01/2017. 
 
 
6.1.13 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL  
 
6.1.13.1 Justificativa 
 
Os programas ambientais devem ser implementados com a adoção de uma gestão 
integrada, que objetive a conjugação das diferentes ações propostas no EIA e, 
principalmente, as estratégias de organização das atividades de todos eles. Na etapa de 
implantação, as mais diferentes ações associadas às obras são acompanhadas por 
procedimentos ambientais, para que elas não sejam executadas incorretamente (Não 
Conformidades), tanto nos aspectos naturais (por exemplo, desmatamentos exagerados, 
instabilidade de taludes, carreamento de sedimentos) quanto sociais (por exemplo, 
interferências no cotidiano da população). 
 
É necessário, portanto, na implantação e operação da exploração de calcário e argila, que 
se crie uma estrutura gerencial que garanta a correta aplicação das medidas de proteção e 
reabilitação ambiental e acompanhe o desenvolvimento dos programas ambientais não 
vinculados diretamente às obras, integrando os diferentes agentes internos e externos, 
empresas contratadas, consultoras, instituições públicas e privadas, de forma a garantir ao 
empreendedor a segurança necessária para não serem transgredidas as normas e a 
legislação ambiental vigente. 
 
O Programa de Gestão Ambiental (PGA) visa ao atendimento à legislação e às normas 
ambientais aplicáveis, para prevenção da poluição, controle dos possíveis impactos e na 
melhoria contínua. Este Programa está fundamentado nas seguintes diretrizes: a gestão 
dos recursos hídricos, a redução da geração de resíduos, bem como sua destinação 
adequada, o controle das emissões atmosféricas, a reabilitação de áreas alteradas, a 
preservação da biodiversidade e a educação ambiental. 
 
O PGA possuirá um papel muito importante para a administração do empreendimento. A 
Gerência Ambiental planejará as ações e adotará medidas preventivas e mitigadoras dos 
impactos ambientais ocasionados pelas atividades da mineração da CBE a partir deste 
Programa. 
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6.1.13.2 Objetivo 
 
O Programa de Gestão Ambiental (PGA) da CBE tem como objetivo geral a busca da 
excelência ambiental através da definição do processo gerencial a ser adotado para 
promover a melhor execução do conjunto de ações destinadas a minimizar os impactos 
gerados pelas atividades do empreendimento. As ações previstas estão contidas nos 
programas ambientais, que são específicos de cada área, mas que devem ser gerenciados 
de forma integrada para garantir resultados ambientais positivos. 
 
 
6.1.13.3 Metodologia 
 
A Gerência Ambiental deverá ter contato periódico com as demais lideranças dos demais 
Programas e receber os relatórios gerados pelos Programas Ambientais, possibilitando 
assim a centralização das informações, e que essa gerência possua uma visão geral dos 
processos existentes e de suas interações com o meio ambiente e com a sociedade, 
fundamentando suas propostas de melhoria. O PGA deve se estruturar em procedimentos, 
registros adequados, relatórios comprobatórios das ações estabelecidas nos Programas 
Ambientais e medidas ambientais. A implantação do Programa será dividida nas seguintes 
etapas: 
 

▪ Elaboração dos Programas Ambientais. 
▪ Aprovação dos Programas Ambientais. 
▪ Contratação e treinamento de equipes especializadas. 
▪ Monitoramento e controle. 
▪ Revisões das atividades propostas pelos programas, a partir dos resultados obtidos no 

monitoramento. 
 
 

6.1.13.4 Público-alvo 
 

Órgãos ambientais, empreendedor, trabalhadores e comunidades do entorno do 
empreendimento. 
 
 
6.1.13.5 Indicadores 
 
▪ Avaliação dos respectivos indicadores de cada programa 

▪ Relatórios protocolados de acordo com o preconizado em cada programa 

▪ Acompanhamento do número de campanhas executadas e preconizadas em cada 
programa 

 
 
6.1.14 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE VIBRAÇÃO (SISMOLÓGICO) E 
PRESSÃO ACÚSTICA  
 
6.1.14.1 Justificativa 
 
Ao contrário de outras atividades industriais, na mineração a definição da localização de 
uma mina é condicionada pela existência e localização do minério, não seguindo apenas 
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fatores de mercado, mas principalmente a geologia, o que acaba muitas vezes fazendo com 
que algum empreendimento de mineração tenha que estabelecer-se próximo de zonas 
urbanas e ou rural, de estruturas ou obras civis e até mesmo de áreas de relevância 
ambiental (SILVA, 2005). 
 
A operação do empreendimento em questão prevê o desmonte de rochas com a utilização 
de explosivos, atividade esta, potencialmente geradora de vibração e pressão acústica. Por 
isso a necessidade de realização desse tipo de monitoramento. 
 
A geração de vibração e de pressão acústica está diretamente relacionada à carga máxima 
por espera (CME) por detonação de explosivos e à distância do receptor em relação ao 
local de detonação, dentre outros parâmetros que compõem um Plano de Fogo (conforme 
apresentado no item ‘1.10.2.1.2 Perfuração e Desmonte de Rocha’ do cap. 1 
‘Caracterização do Empreendimento’, tais como malha de furação, subfuração, tampão, 
etc. Ou seja, o planejamento do fogo é fator fundamental no controle de vibração e da 
pressão acústica. 
 
No que se refere à pressão acústica também é de fundamental importância o tipo de 
acessório de detonação utilizado na interligação dos furos. O uso de linha silenciosa 
(espoletas não elétricas ou eletrônicas) é de fundamental importância para minimizar a 
intensidade da pressão acústica gerada por uma detonação. 
 
O monitoramento dos níveis de vibração e de pressão acústica deve ser realizado 
periodicamente devido a possíveis impactos próximos ao empreendimento, para avaliar os 
possíveis danos às estruturas, caso existam, e à fauna que habita as matas naturais 
existentes dentro e fora da área do empreendimento. 
 
 
6.1.14.2 Objetivos 
 
 
O objetivo deste monitoramento é avaliar os níveis de vibração e pressão acústica nos 
receptores externos e, também, medir no solo a propagação radial da intensidade da 
energia gerada a partir da detonação do furo. Essa energia continua a reduzir quanto 
maior for a distância aos locais de detonação. 
 
 
6.1.14.3 Indicadores 
 
As metas deste Programa envolvem: 
 
▪ Monitorar os níveis de vibração e de pressão acústica gerados em decorrência das 

detonações de explosivos de acordo com o ponto de interesse e/ou estruturas 
próximas. Durante o início de abertura e operação das cavas, que utilizarão explosivos 
(não serão utilizados nas Cavas 4 e 5, conforme descrito no cap. 1), sugere-se a 
medição durante 6 (seis) desmontes de rocha e, havendo a conformidade dos dados 
de acordo com a NBR 9653:2018, haverá a medição para o período quadrimestral, 
podendo ser reduzido ou aumentando os intervalos dessas medições a partir da 
conformidade dos resultados. 
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▪ Aplicar as medidas preventivas e/ou corretivas cabíveis voltadas à mitigação dos níveis 
de vibração e pressão acústica, de acordo com as eventuais não conformidades que 
se verifiquem no monitoramento; 

 
▪ Monitorar por meio de canais de comunicação específicos, previstos no PROGRAMA 

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E RELACIONAMENTO COM A COMUNIDADE – 
PCSRC da CBE (Item 6.1.19 deste capítulo), eventuais reclamações das comunidades 
de entorno relacionadas ao incômodo provocado pela vibração ou pressão acústica 
gerados pelas detonações e tratá-las adequadamente segundo os parâmetros 
determinados pela NBR 9653:2018, em seu item 6.1 

 

 Os indicadores deste Programa são: 
 
▪ Números totais de medições de nível de vibração e de pressão acústica realizadas no 

empreendimento; 
 

▪ Número de reclamações registradas, relacionadas a reclamações das comunidades 
para as vibrações e/ou pressão acústica geradas na obra; 

 

▪ Número de medições que tenham excedido as normas adotadas, em relação ao total 
de medições realizadas no período. 

 
 

6.1.14.4 Procedimentos metodológicos e Atividades 
 
Serão realizadas medições periódicas das detonações, com a utilização de sismógrafos de 
engenharia, devidamente calibrados em laboratório acreditado ou reconhecido segundo 
critérios estabelecidos pela NBR-ISO/IEC 17.025:2017, com especificações que atendam 
às exigências constantes nas normas NBR 9653:2018, prevendo a instalação desse 
equipamento primeiramente na localidade denominada de Vale do Jacaré (Córrego Jacaré) 
que está na redondeza da Cava 1 atualmente em operação, adotando-se como referência 
para a instalação o ponto/estrutura mais próximo do local de detonação.  Já os demais 
pontos a serem medidos para as Cavas 2 e 3 deverão adotar a mesma sistemática. 
 
 
6.1.14.5 Aspectos Ambientais 
 
O aspecto ambiental relacionado a esse monitoramento é a geração de vibração e pressão 
acústica. 
 
 
6.1.14.6 Público-Alvo 
 
O público-alvo é: 
 
▪ Bairros rurais do entorno do empreendimento, que seriam os eventuais receptores do 

aumento dos níveis de vibração e de pressão acústica; 
▪ A fauna local; 
▪ Os trabalhadores, diretos e indiretos, envolvidos nas atividades produtivas; 
▪ Órgãos ambientais competentes. 
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6.1.14.7 Recursos Materiais e Humanos 
 
Os recursos materiais básicos necessários são sismógrafos de engenharia contendo 01 
geofone triaxial para medição de vibração e 01 microfone para medição de pressão acústica 
(Figura 6.1.14.7-1) a ser instalado no ponto de monitoramento, devidamente calibrados 
segundo as determinações do fabricante em consonância com o item 4.3.1.2 da NBR 9653.  
 

  
 

Figura 6.1.14.7-1: Sismógrafo 

 
 
As características técnicas dos equipamentos assim como os procedimentos relacionados 
com a forma de instalação dos sensores e o tratamento dos resultados devem atender os 
requisitos preconizados pela NBR 9653, e o trabalho deve ser executado por uma empresa 
ou profissional especializado. 
 
 

 Atendimento A Requisitos Legais e Institucionais 
 
O monitoramento de vibração e pressão acústica tem como referência o a NBR 9653:2018 
“Guia para a Avaliação dos Efeitos Provocados pelo Uso de Explosivos nas Minerações em 
Áreas Urbanas”, voltada à segurança de edificações tipo residenciais, cujos limites de 
velocidade de partícula estão caracterizados na figura abaixo e o limite de pressão acústica 
definido como sendo de 134 dBL. 
 
A NBR 9653, preconiza uma Vp de 15 mm/s e uma pressão acústica de 100 Pa (134 dBl) 
para uso de explosivos nas minerações em áreas urbanas. No caso da CBE que não está 
em área urbana e não possui estruturas cársticas aconselha-se uma velocidade crítica de 
partícula de 20 mm/s, para manter a integridade do maciço rochoso remanescente, e o uso 
de linha silenciosa sempre que possível nas amarrações das bancadas para manter a 
pressão acústica dentro dos níveis confortáveis (abaixo de 100 Pa) para os funcionários 
causando o mínimo de interferência com o meio biótico. 
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Fonte: ABNT – NBR 9653, 2018. 

 
 

 Inter-Relação Com Outros Programas 
 
Este programa de monitoramento tem relação com o Programa de Comunicação Social e 
Relacionamento com a Comunidade (PCSRS), Programa de Monitoramento Acústico. 
 
 

 Etapa Do Empreendimento 
 
O monitoramento sismográfico será realizado enquanto houver desmonte de rocha por 
explosivos, que será em maior parte na fase de operação, durante toda a vida útil. 
 
 
6.1.14.8 Responsável Pela Implementação Do Programa 
 
 
A responsabilidade pela realização do monitoramento de vibração e pressão é do 
empreendedor, que deverá contratar empresa ou profissional especializada para a 
realização das medições. 
 
 
6.1.14.9 Cronograma 
 
 
Na fase de implantação do empreendimento, as campanhas de monitoramento 
sismográfico deverão ser realizadas quadrimestralmente ao longo do primeiro ano e, a partir 
do segundo ano, passarão a ser semestrais. 
 
Na fase de operação do empreendimento serão aplicadas a periodicidade da mesma forma: 
deverão ser realizadas quadrimestralmente ao longo do primeiro ano de operação, 
passando à periodicidade semestral, a partir do segundo ano de operação, salvo quando 
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ocorrer mudança significativa nas frentes de lavra em operação ou redimensionamento do 
plano de fogo, ocasião em que um levantamento específico dos impactos decorrentes 
dessa modificação deve ser realizado. Estas periodicidades serão revisadas a partir dos 
resultados obtidos, podendo ser reduzido ou aumentando os intervalos dessas medições a 
partir da conformidade dos resultados. 
 
 
6.1.15 PROGRAMA DE MONITORAMENTO ACÚSTICO 
 
6.1.15.1 Introdução 
 
O presente documento refere-se ao Programa de Monitoramento Ambiental de Emissões 
de Ruído na área de intervenção da empresa CBE - Companhia Brasileira de 
Equipamentos, no Município de Cachoeiro de Itapemirim. 
 
As atividades decorrentes da extração de calcário e argila podem produzir níveis de ruído 
de incômodo para a população que vive nas imediações da lavra, a partir das ações de 
remoção do capeamento, perfuração, carregamento e transporte do material desmontado. 
 
Os ruídos a serem emitidos com a atividade de desmonte de rochas com explosivos será 
monitorado no escopo do Programa de Monitoramento Sismológico apresentado 
anteriormente. 
 
As comunidades com potencial de terem os seus cenários acústicos alterados devido às 
emissões sonoras são: Alto Moledo e Monte Líbano.  
 
 
6.1.15.2 Objetivos 
 
▪ Atender à legislação Ambiental vigente, com relação à proteção acústica dos 

trabalhadores da mineração, bem como das comunidades localizadas no seu entorno, 
além das comunidades faunísticas locais. 

 
▪ Avaliar periodicamente os níveis de ruído na área de influência direta (AID) pelas 

intervenções da lavra, visando orientar medidas que as mantenham em conformidade 
com as normas e a legislação ambiental vigentes nos períodos diurno e noturno. 

 
▪ Manter sob controle os níveis de ruído de fundo (background) na área de influência 

direta com levantamento do “ponto branco”, para comparar com os resultados 
apresentados em campanhas subsequentes.  

 
 

6.1.15.3 Justificativa 
 
Durante as atividades de extração dos minerais, potencializa-se a geração de ruídos que 
representam uma possível queda na qualidade de vida  das comunidades do entorno, dos 
trabalhadores da mineradora e da fauna da região, em decorrência  das escavações das 
lavras, construções de vias internas de acesso e implantação das demais áreas do 
empreendimento proposto, transporte do material desmontado e operação de 
máquinas/equipamentos e veículos pesados,  dentre outros, o que justifica um Programa 
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de Monitoramento  de Ruído, através de procedimentos específicos de avaliação, nas áreas 
de intervenção da Lavra e em pontos sensíveis (comunidades). 
 
 
6.1.15.4 Metodologia aplicada 
 
A elaboração do presente programa deverá seguir as seguintes etapas: 
 
▪ Reconhecimento e avaliação da área diretamente afetada e comunidades do entorno 

nas proximidades das futuras cavas e do DCE 2 a ser implantado, bem como demais 
áreas do projeto.  
 

▪ Determinação dos pontos de amostragem dos níveis de pressão sonora por 
georreferenciamento (GPS). 
 

▪ Dados comparativos dos NPS nos períodos amostrados.  
 

▪ Diagnóstico do ambiente sonoro da região. 
 
O levantamento de níveis de ruído deve ser feito externamente nos limites da propriedade 
que contém as fontes, sempre na ausência de interferências audíveis advindas de 
fenômenos da natureza (chuvas, trovões).  
 
O medidor de nível de pressão sonora deve ser programado para operar na curva de 
compensação “A”, com circuito de resposta rápida (fast). E para determinação do ambiente 
sonoro, com variações de forma aleatória no tempo, determina-se o nível de ruído 
equivalente, LAeq, caracterizando a média de todo o período de medição (10 seg.) por cada 
ponto. 
  
Nas comunidades próximas à mineradora, busca-se obter, inicialmente, um nível de 
pressão sonora equivalente LAeq em dB(A) com o aparelho mantido a 1,20m do solo e na 
ausência de barreiras reflexivas. 
 
As avaliações do nível de ruído serão efetuadas de acordo com os padrões estabelecidos 
pela NBR 10151 da ABNT (“Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas Visando ao Conforto 
da Comunidade”).  
 
Tabela 6.1.15.4-1: Nível Critério de Avaliação para Ambientes Externos NBR10151. 
 

TIPOS DE ÁREA DIURNO NOTURNO 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de Hospitais ou de Escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Fonte: NBR 10.151/ ABNT  

 
 
  



CBE 
Companhia Brasileira de Equipamento 

 
 

CPM RT 314/23 
Novembro/23 

Capitulo 6 
42/76 

EIA - Licenciamento Ambiental 
Atividade Mineral de Extração de 

 Calcário e Argila em Cachoeiro de Itapemirim /ES 
Rev 00 

 

6.1.15.5 Descrição dos equipamentos 
 
De modo geral, os equipamentos empregados em áreas de mineração são divididos da 
seguinte forma: 
 
▪ Equipamentos movidos por motores de combustão interna:  nos quais se incluem os 

usados para terraplenagem, escavações, transporte de  material desmontado, tratores, 
retroescavadeiras.  
 

▪ Equipamentos de impacto: marteletes pneumáticos, ferramentas de acionamento 
pneumático, hidráulico ou elétrico. 
 

▪ Equipamentos diversos, como: compressores de ar, geradores elétricos, bombas etc. 
Esses equipamentos poderão emitir ruídos em diferentes graus  de  intensidade.   

 
 
6.1.15.6 Instrumentos utilizados 
 
▪ Medidor de nível de pressão sonora Larson Davis LXT2 com filtros de bandas de oitava, 

que atende às normas IEC-60651/2001, 60804/2000, AHSIS 1.4-1983(R206), S1.43-
1997, S1.2S-1991, S1.11-2004; IEC 61672-2002, 61260-2001, 61252-2002. 
 

▪ Calibrador marca Larson Davis, Mod. Cal. 150, que atende à norma 60942/1988 e outras 
específicas. 
 

▪ Protetor de microfone de espuma de borracha (Scrim). 
 

▪ GPS modelo 12 GARMIM-USA. 
 

▪ Tripé. 
 

▪ Câmera Digital W-290 Sony. 
 
Obs.: Os equipamentos usados nesta avaliação serão submetidos a uma calibração 
instrumental. 
 
Com relação às medições a serem efetuadas nas comunidades próximas ao 
empreendimento, se buscará inicialmente obter um nível de pressão sonora equivalente 
LAeq em dB(A) com o aparelho mantido a 1,20m do solo e na ausência de barreiras 
reflexivas.  
 
 

6.1.15.7 Periodicidade do programa 
 
O monitoramento de ruído proposto no primeiro ano de intervenção da lavra consiste em 
campanhas semestrais. Nos anos subsequentes, à medida que a lavra for se aproximando 
dos receptores das comunidades e dependendo dos resultados, será definida a 
periodicidade a ser aplicada ao monitoramento, bem como as propostas de medidas 
mitigadoras devem ser incrementadas, visando ao controle do aumento gradual do ruído 
de fundo das comunidades circunvizinhas, perdurando por toda a vida útil do 
empreendimento. Em cada ponto serão realizadas medições diurnas e noturnas. 
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Para tanto, é necessário que sejam observadas sempre por georreferenciamento as 
distâncias entre as lavras e as comunidades, atentando para a trajetória dos níveis de ruído 
até os receptores. 
 
Estas periodicidades serão revisadas a partir dos resultados obtidos, podendo ser reduzido 
ou aumentando os intervalos dessas medições a partir da conformidade dos resultados, 
desde que haja embasamento e justificativa técnica para alterá-las. 
 
 

6.1.16 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DO PARTICULADO EM SUSPENSÃO E 
QUALIDADE DO AR 

 
6.1.16.1 Introdução 
 
As atividades industriais, a atividade de extração mineral, o tráfego de veículos, a atividade 
de construção civil, a movimentação de materiais secos e as queimadas provocam a 
emissão de partículas e gases para a atmosfera, podendo alterar significativamente a 
qualidade do ar de uma região. 
 
Em uma dada região, a concentração dos diferentes poluentes no ar é determinada pelas 
características das fontes emissoras, pelo relevo e pelas condições meteorológicas. Os 
diferentes parâmetros meteorológicos, como velocidade e direção dos ventos, precipitação 
pluviométrica, temperatura e umidade relativa do ar etc., afetam os mecanismos de 
transporte que levam os poluentes de uma fonte emissora até o receptor, sejam o homem, 
os animais, as plantas, os monumentos, entre outros. As diferentes combinações destes 
parâmetros meteorológicos podem agravar ou atenuar os efeitos das emissões de 
poluentes sobre a qualidade do ar de uma determinada região. 
 
Além disso, a habilidade da sociedade em causar distúrbios significativos ao meio ambiente 
é um fenômeno fortemente influenciado pelo crescimento demográfico (populacional), 
desenvolvimento tecnológico ou industrial, desenvolvimento econômico e os hábitos da 
população, o que leva à interferência de substâncias (poluentes) na qualidade do ar de uma 
determinada região, fazendo-se necessária a adoção de medidas de controle e 
monitoramento da poluição do ar. 
 
Os principais objetivos do monitoramento da qualidade do ar em uma dada região são:  
 
▪ Fornecer dados para ativar as ações de controle durante os períodos de condições 

meteorológicas adversas, quando os níveis de poluentes na atmosfera estiverem 
representando risco à saúde pública; 
 

▪ Avaliar a qualidade do ar à luz dos limites estabelecidos para proteger a saúde e o bem-
estar das pessoas; 
 

▪ Obter informações que possam indicar os impactos sobre a fauna, flora e o meio 
ambiente em geral; 
 

▪ Avaliar o impacto de uma ou mais fontes na qualidade do ar da região em estudo; 
 

▪ Acompanhar as tendências e mudanças na qualidade do ar devido a alterações nas 
emissões dos poluentes, e assim auxiliar no planejamento de ações de controle; 
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▪ Informar à população, órgãos públicos e sociedade em geral os níveis presentes da 
contaminação do ar. 

 
Portanto, o impacto das emissões de poluentes sobre o ar ambiente na área de influência 
direta do empreendimento deverá ser monitorado, a fim de acompanhar os níveis de 
concentrações gerados pelas emissões decorrentes da atividade de extração mineral de 
calcário e argila, a cargo da CBE - Companhia Brasileira de Equipamentos,  além da 
movimentação do maquinário dentro do empreendimento, em relação aos limites de 
qualidade do ar estabelecido pela Resolução CONAMA 491/2018, auxiliando no 
planejamento e gerenciamento de ações de controle. 
 
 
6.1.16.2 Objetivo 
 
O objetivo deste programa é descrever um conjunto de ações a serem adotadas durante a 
fase de operação no empreendimento e ao seu entorno, visando assegurar a qualidade do 
ar e garantindo o atendimento a legislação cabível, bem como o bem-estar da população 
durante a vida útil do empreendimento.  
 
 
6.1.16.3 Metodologia 
 
6.1.16.3.1 Inspeção de fumaça preta 
 
A Portaria Ibama n° 85/1996 estabelece que:  
 

“Art. 1º- Toda Empresa que possuir frota própria de transporte de 
carga ou de passageiro, cujos veículos sejam movidos a óleo Diesel, 
deverão criar e adotar um Programa Interno de Autofiscalização da 
Correta Manutenção da Frota quanto a Emissão de Fumaça Preta 
conforme diretrizes constantes no anexo I desta portaria;  
Art. 2º- Toda Empresa contratante de serviços de transporte de carga 
ou de passageiro, através de terceiros, será considerada 
corresponsável, pela correta manutenção dos veículos contratados, 
nos termos do artigo anterior.” (BRASIL, 1996) 

 
Desse modo, os veículos ou equipamentos utilizados no empreendimento movidos a diesel 
devem ser submetidos a inspeção de fumaça preta, conforme a ABNT NBR 6016:2015 
(Gás de escapamento de motor Diesel - Avaliação de teor de fuligem com a escala de 
Ringelmann).  
 
A escala, conforme a Figura 6.16.3.1-1, determina que o limite de emissão da fumaça preta 
do equipamento deve ser menor ou igual ao padrão n° 2 em localidades situadas até 500 
metros de altitude. Os resultados servem como indicativo do estado de conservação dos 
motores. Resultados acima dos limites legais devem ser registrados e reportados para 
equipe de gestão ambiental para solicitar a manutenção equipamento/veículo. Após a 
manutenção o veículo/equipamento deverá ser monitorado novamente. 
 
O monitoramento de fumaça preta será realizado em cada veículo ou equipamento movido 
a diesel a cada seis meses, ou quando retornar da manutenção. 
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Figura 6.16.3.1-1: Escala de Ringelmann para medição de fumaça preta. 
 
 
6.1.16.3.2 Umectação de pátio e vias não pavimentadas 
 
A umectação das vias evita que o arraste do vento possa ressuspender as partículas 
depositadas na área e em vias não pavimentadas. O procedimento já é adotado na área da 
CAVA 1 e DCE 1 dever ser implantada nas demais áreas. 
 
Deve ser considerado uma rotina operacional diária, sempre observando as condições 
meteorológicas incidentes. Em períodos secos, como nos meses de maio a agosto, deve 
ser intensificado a umidificação desses locais, ao passo que em períodos mais chuvosos 
pode-se reduzir o procedimento, e em dias de chuva não é necessário a umidificação, 
desde que verificado a ineficiência.  
 
 
6.1.16.3.3 Monitoramento de Material Particulado 
 
O principal poluente a ser monitorado na região é o material particulado, representado pelas 
Partículas Totais em Suspensão (PTS) e Partículas Inaláveis (PM10 – partículas de diâmetro 
aerodinâmico inferior a 10 micrômetros), gerado pela atividade de extração mineral de 
calcário e argila. 
 
 
6.1.16.3.3.1 Locais de medição 
 
Os locais dos pontos de monitoramento serão selecionados após uma modelagem 
matemática de dispersão atmosférica, utilizando modelo regulamentado pela US EPA 
(Agência Americana de Proteção ao Meio Ambiente). A modelagem deve ser feita com uma 
série temporal de pelo menos um ano (365 dias), abrangendo as variações sazonais 
(primavera, verão, outono e inverno). Com a modelagem será possível determinar, a partir 
da emissão de particulados do empreendimento, a distância e direcionamento aonde a 
pluma chega e a concentração do poluente, otimizando assim a quantidade de pontos e 
localização de amostragem. 
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O modelo AERMOD é um modelo de pluma em estado estacionário, que simula a 
dispersão de ar com base na estrutura de turbulência da camada limite planetária e 
conceitos de escala, incluindo tratamento de fontes superficiais e elevadas, e terrenos 
simples e complexos. O modelo é acompanhado de dois pré processadores, sendo um 
meteorológico (AERMET) e outro de dados de terreno (AERMAP).  
 
Os dados de entrada do modelo são: 
 
▪ Taxa de emissão de PTS/PM10; 
▪ Característica das fontes emissoras (posição, altura e largura do volume); 
▪ Dados meteorológicos (direção e velocidade do vento, temperatura, altura da camada 

limite planetária; pluviosidade, dentre outros); 
▪ Dados topográficos da região de estudo; 
▪ Dados de uso e ocupação do solo da região de estudo. 
 
A associação dos dados gerados pela modelagem de dispersão junto com as informações 
de área de influência direta (AID) e indireta (AII), irão gerar informações precisas dos pontos 
de monitoramento de particulados. 
 
Os critérios para microlocalização das estações de monitoramento nos locais a serem 
sugeridos devem ser os recomendados pela EPA - Environmental Protection Agency, 40 
CFR – Code of Federal Regulations, Appendix E to Part 58 – Probe and Monitoring Path 
Siting Criteria for Ambient Air Quality Monitoring. Além destes, devem ser observados: as 
condições de acesso às estações, a segurança para os equipamentos de monitoramento e 
o fornecimento de energia elétrica. 
 
 
6.1.16.3.3.2 Frequência de medição 
 
 Após a execução do estudo de modelagem matemática atmosférica, também será 
necessário definir a frequência das medições. Isso visa garantir que a amostragem seja o 
mais representativa possível, obtendo uma cobertura temporal que permita obter uma 
média representativa das medições. 
 
 
6.1.16.3.3.3 Equipamentos de Medição 
 
Nas medições das concentrações de PTS e PM10 serão utilizados os Amostradores de 
Grande Volume - AGV ("Hi-Vol") para Partículas Totais em Suspensão (AGV PTS) e para 
Partículas de até 10 µm - Partículas Inaláveis (AGV MP10) respectivamente. Esses 
amostradores atendem às normas ABNT (NBR 9547 - PTS e NBR 13412 - PM10) e US EPA 
(40 CFR, Parte 50, Ap. B - PTS e 40 CFR, Parte 50, Ap. J - PM10), na determinação da 
concentração total de material particulado e de partículas inaláveis pelo método do 
amostrador de grande volume. 
 
As Figuras 6.16.3.3.3-1(a) e (b) e 6.16.3.3.3-2 (a) e (b) exemplificam os amostradores AGV 
PTS e AGV MP10 que serão utilizados no monitoramento das concentrações de material 
particulado na região. 
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(a) (b) 

 

Figura 6.16.3.3.3-1: (a) Exemplo do Amostrador de Grande Volume para Partículas Totais em Suspensão - 

AGV PTS, utilizado nas medições de PTS. (b) entrada de ar no amostrador - Fonte: Energética. 
 
 

 
 

(a) (b) 
 

Figura 6.16.3.3.3-2: (a) Exemplo do Amostrador de Grande Volume para Partículas Inaláveis - AGV MP10, 
utilizado nas medições de PM10. (b) entrada de ar no amostrador. - Fonte: Hi - Q  

Environmental Products Company. 
 
 

Os amostradores deverão ser calibrados em campo conforme as normas ABNT (NBR 9547 
- PTS e NBR 13412 - PM10) e US EPA (40 CFR, Parte 50, Ap. B - PTS e 40 CFR, Parte 50, 
Ap. J - PM10). 
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6.1.16.3.3.4 Métodos para medição de partículas totais em suspensão (PTS) 
 
O AGV PTS, devidamente instalado num local de medição, aspira uma quantidade de ar 
ambiente através de um filtro (203 mm x 254 mm) instalado dentro de uma casinhola de 
abrigo, durante um período de amostragem de 24 horas. A vazão de ar amostrada pelo 
aparelho, dentro da faixa de 1,1 m3/min a 1,7 m3/min, assim como a geometria da entrada 
da casinhola (Figura 6.16.6.1-1 (b)), dependendo da velocidade e da direção do vento, 
permitem a coleta de partículas de até 25-50 µm (diâmetro aerodinâmico) que são 
considerados como partículas em suspensão (PTS). Os filtros empregados são específicos 
para uma eficiência mínima de 99 % para a coleta de partículas de 0,3 µm de diâmetro. 
 
O filtro é pesado (após equilíbrio de umidade) antes e após a coleta, para determinar o 
ganho líquido em peso (massa). O volume de ar amostrado, corrigido para condições-
padrão (25 °C, 760 mmHg), é determinado a partir da vazão medida e do tempo de 
amostragem. A concentração das partículas totais em suspensão no ar ambiente pode ser 
computada dividindo-se a massa de partículas coletada pelo volume de ar amostrado. Essa 
concentração é expressa em micrograma por metro cúbico (µg/m3). 
 
 
6.1.16.3.3.5 Métodos para medição de partículas inaláveis 
 
O ar é aspirado pelo amostrador AGV PM10 a uma vazão constante (aprox. 1,13 m3/min), 
através de uma entrada especialmente desenhada (Figura 6.16.6.1-2 (b)), onde o material 
particulado em suspensão é separado inercialmente, em uma fração de tamanho igual ou 
inferior a 10 µm, que é então coletado em um filtro (203 mm x 254 mm). A massa do material 
retido é determinada gravimetricamente (pesagem após equilíbrio de umidade do filtro) e 
correlacionada com o volume de ar amostrado para a determinação da concentração, 
expressa em micrograma por metro cúbico (µg/m3). Para fins de comparação com o padrão 
legal, é necessário que as amostragens completem períodos de 24 horas. 
 
A entrada do AGV PM10 (Figura 6.16.6.1-2 (b)) é dotada de um conjunto de boqueiras que 
aceleram o ar de coleta para dentro de uma câmara de impactação, onde partículas maiores 
de 10 µm ficam retidas numa camada oleosa. A fração de ar com partículas menores que 
10 µm é carreada para fora da câmara e dirigida para um filtro de coleta (203 mm x 254 
mm), onde ficam retidas as partículas. Os filtros empregados são específicos para uma 
eficiência mínima de 99 % para a coleta de partículas de 0,3 µm de diâmetro. 
 
 
6.1.16.3.3.6 Duração do monitoramento proposto 
 
O monitoramento proposto será realizado por um período de um ano, nos locais a serem 
sugeridos por esse programa, a partir da futura execução de modelagens, a contar do início 
das atividades de extração mineral de calcário e argila a serem executadas pelo 
empreendimento. Após este período, será avaliada, por parte do órgão ambiental, a 
necessidade ou não de continuar o monitoramento dos níveis de concentrações ambientais 
de PTS e PM10 na região. O monitoramento anual é necessário, pois a Resolução CONAMA 
491/2018 estabelece padrões de qualidade do ar anuais para as Partículas Totais em 
Suspensão (concentração média geométrica anual) e Partículas Inaláveis (concentração 
média aritmética anual) (BRASIL, 2018). 
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Os resultados serão apresentados em relatórios mensais, contendo os dados diários (24 
horas) obtidos em cada ponto amostrado, comparando-os aos limites legais estabelecidos 
na legislação brasileira (CONAMA 491/2018). Também deverá ser apresentado um 
relatório anual com todos os dados obtidos durante o ano, comparando, além dos 
resultados diários, as concentrações médias geométricas e aritméticas anuais, com os 
padrões estabelecidos. 
 
 

6.1.17  PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 
 

Para o meio antrópico propõe-se a estruturação de linhas de atuação associadas aos 
impactos e medidas mitigadoras identificadas, as atuações das medidas são 
implementadas por meio do Programa de Educação Ambiental - PEA e do Programa de 
Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade - PCSRC. 
 

A elaboração dos Programas visa atender aos requisitos definidos na Instrução Normativa 
do IEMA nº 03 de 2009 que estabelece os termos de referência para elaboração de 
programas e projetos de educação ambiental e de comunicação social.  
A estruturação dos Programas deu-se a partir da análise e avaliação dos impactos, 
descritos no Capítulo 04, e dos resultados do diagnóstico participativo. A Tabela 6.17-1 
apresenta a síntese de medidas, linha de atuação de cada um dos Programas. 
 

Tabela 6.17-1: Síntese dos Programas Ambientais e suas linhas de atuação 
 

Programa Linha de Atuação Ação 

Programa de Comunicação Social e 
Relacionamento com a Comunidade - 

PCSRC. 
 
 

Relacionamento Com a Comunidade 

Ação 1.1: Informar a sociedade sobre 
as características do projeto, as 
etapas de sua implantação, 
planejamento e o desenvolvimento 
dos programas e as mudanças que 
ocorrerão durante as obras 

Ação 1.2: Promover ações de 
fomento como cursos formativos, 
divulgação e capacitação da 
comunicação através da educação 
ambiental com vistas ao fomento da 
geração de emprego e renda na 
região e adjacências do 
empreendimento 

Ação 1.3: Divulgar boletins sobre os 
programas e medidas mitigadoras.  

Plano de Mídia Ação 1.1: Estruturação de canais de 
comunicação e estratégias de 
posicionamento do empreendimento 

Programa de Educação Ambiental - 
PEA 

Divulgação do Programas de 
Mitigação de Impactos – Controle da 
poluição do ar 

Ação 1.1: Realizar palestras 
educativas sobre controle da poluição 
do ar e medidas de mitigação de 
particulados 

Ação 1.2: Conscientização e 
integração do empreendimento e 
funcionários com a comunidade local 

Ação 1.3: Promover conscientização 
sobre a gestão adequada de resíduos 
sólidos no ambiente interno 

Divulgação do Programas de 
Mitigação de Impactos – Ações de 
Prevenção de DST e Saúde primária 

Ação 1.4: Realizar campanhas 
educativas para os funcionários sobre 
DST 

Mitigação dos impactos na paisagem Ação 2.1 : Promover a implantação do 
PRAD e divulgar os resultados com a 
comunidade. 
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A seguir são apresentados o detalhamento do Programa de Comunicação Social e 
Relacionamento com a Comunidade – PCSRC e do Programa de Educação Ambiental, 
com a descrição das respectivas linhas de atuação. 
 
 
6.1.17.1 Programa de Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade – 

PCSRC  
 
6.1.17.1.1 Apresentação 
 
O PCSRC será implantado no empreendimento fundamenta-se nas diretrizes de 
comunicação e relacionamento com a comunidade indicadas no Estudo de Impacto 
Ambiental e seu respectivo Relatório de Meio Ambiente (EIA/RIMA), onde foram 
identificados impactos ambientais e sociais decorrentes das fases de planejamento, 
implantação e operação, tendo como premissa a difusão de informações sobre o 
empreendimento, os possíveis impactos esperados com sua implantação e as demais 
atividades que estarão sendo desenvolvidas, de modo a construir uma relação de diálogo 
com todos os segmentos envolvidos, visando a participação e colaboração durante as fases 
de implantação e operação da cava. 
 
Assim, como qualquer processo indutor de transformações da realidade, a implantação do 
empreendimento provocará muitas expectativas nas partes envolvidas, especialmente na 
população do entorno. Tais expectativas podem suscitar dúvidas e resistências, 
principalmente no que diz respeito a aspectos que potencialmente possam interferir nos 
hábitos de circulação e posturas quanto aos cuidados necessários para a preservação da 
segurança, da saúde e do meio ambiente. 
 
Sendo assim, torna-se necessária a implantação de um sistema de comunicação social 
eficaz e ágil, com capacidade para intermediar as relações entre o empreendedor, os 
executores da obra (colaboradores), as administrações públicas dos diversos níveis 
envolvidos, as comunidades atingidas e/ou beneficiadas, os usuários e a população como 
um todo. 
 
 

6.1.17.1.2 Justificativa 
 
O Programa de Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade - PCSRC 
integra o conjunto de Programas Ambientais propostos pelo EIA e justifica-se, pela 
necessidade de implantação de um sistema de comunicação capaz de intermediar todas 
as partes interessadas e envolvidas no processo e, sobretudo pela necessidade de 
esclarecer à população residente na região afetada, sobre os aspectos concernentes à 
obra, uma vez que para a implantação do empreendimento será necessário mobilizar mão 
de obra, além de outras medidas, que alterarão o cotidiano e a circulação na região. 
 
Em função de seu caráter de canal de comunicação, interação e integração, o PCSRC 
caracteriza-se como o Programa de maior abrangência em relação ao público afetado e 
aos impactos a ele associados. Assim, este Programa buscará diferenciar as atividades a 
serem realizadas, considerando o grau de incidência dos impactos sob as partes 
envolvidas. 
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Para que o PCSRC cumpra com a sua função social enquanto veículo de colaboração e 
participação comunitária na gestão da obra, além de informar todos os segmentos 
envolvidos é necessário instrumentá-los, no sentido de oportunizar a identificação da 
importância de seus papéis neste processo, para que possam contribuir efetivamente na 
implantação e gestão socioambiental do empreendimento. 
 
 
6.1.17.1.3 Objetivos 
 
O PCSRC pretende proporcionar a integração entre os diferentes seguimentos da 
sociedade e usuários, divulgando informações referentes aos aspectos da implantação do 
projeto, os impactos esperados, às ações de gestão ambiental, os cuidados preventivos 
para a convivência com a nova área de explotação da CBE, visando à colaboração da 
sociedade durante as fases do empreendimento e mitigação/minimização dos impactos 
negativos ou potencialização dos impactos positivos. Dessa forma, estabelecem-se os 
seguintes objetivos gerais para esse Programa: 
 
▪ Criar um canal de comunicação contínuo entre o empreendedor e a sociedade, 

especialmente a população residente na área de influência direta do empreendimento; 
▪ Desenvolver ações que visem a integração das pessoas envolvidas com a implantação 

do empreendimento e dos programas ambientais com a população, o Poder Público e 
as instituições locais. 
 

Os objetivos específicos deste Programa são apresentados dentro das Linhas de Ação 
propostas: 
 
▪ Informar a sociedade sobre as características do projeto, as etapas de sua implantação, 

o desenvolvimento dos programas e as mudanças que ocorrerão durante as obras; 
 

▪ Promover a importância estratégica do empreendimento, tendo em vista os benefícios 
locais e regionais; 

 

▪ Auxiliar na mitigação dos possíveis transtornos para a população do entorno de 
empreendimento durante as fases do mesmo;  

▪  

▪ Apoiar os demais programas ambientais, facilitando o aporte de informações e 
divulgando seus resultados; 

 

▪ Informar sobre os procedimentos de segurança a serem observados nos canteiros de 
obras, trechos em obras e em seu entorno; e 

 

▪ Prevenir possíveis transtornos e conflitos decorrentes da circulação intensa do 
contingente de trabalhadores empregados na obra, visando, entre outros aspectos, à 
ordem, ao respeito à população e à conservação do meio ambiente. 

 

▪ Durante os treinamentos e diálogos de segurança e meio ambiente, estabelecer 
campanhas nos veículos de mídia a serem construídos para engajamento dos 
trabalhadores em ações de prevenção ao uso de drogas, já contemplados no escopo do 
PEA - Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores. 
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Linha de Ação 1: Relacionamento Com a Comunidade 
 
▪ Intermediar as relações entre o empreendedor, os executores e a sociedade, fornecendo 

informações e criando um canal de comunicação entre os segmentos envolvidos, 
especialmente entre o empreendedor, as lideranças comunitárias e as Equipe de Apoio 
e Acompanhamento a População Afetada; e 
 

▪ Divulgar por meio de campanhas o registro de todo o processo de implantação do projeto 
(antes, durante e depois da instalação) e dos programas ambientais desenvolvidos. 

 
 
6.1.17.1.4 Público-alvo 
 
Os esforços na área de comunicação e relacionamento com a comunidade se concentrarão 
sob a população da área de influência direta, buscando esclarecê-la ao máximo sobre o 
alcance e o andamento da fase de implantação e operação do empreendimento, abordando 
os fatores capazes de serem inseridos em seu cotidiano e em seu futuro, em decorrência 
do empreendimento. 
 
Foram identificados como públicos-alvo do PCSRC os relacionados a seguir: 
 
▪ Os distritos do perímetro urbano de Itaoca (apenas a comunidade de Alto Moledo), 

Gironda e Vargem Grande de Soturno, e pelo contexto urbano do distrito Sede, os 
bairros Village da Luz e Elpídio Volpini (Bairro Valão), inseridos na Área de Influência 
Direta; 
 

▪ 25 Propriedades rurais inseridas no entorno da área do empreendimento;  
 

▪ A força de trabalho da CBE, seus empregados e de empresas diretamente envolvidas 
(especialmente o contingente de trabalhadores a serem contratados para a explotação 
da cava). 

 
Destaca-se que o referido PCSRC poderá abranger todo o município de Cachoeiro de 
Itapemirim, que se configura como área de influência indireta do empreendimento. 
 
 
6.1.17.1.4.1 Detalhamento 
 
A seguir é apresentado o detalhamento das linhas de atuação do programa de 
comunicação social e relacionamento com a comunidade: 
 
 
Programa: Programa de Comunicação Social e Relacionamento com Comunidades (PCSRC) 

 
Linha de Ação 01: Relacionamento Com a Comunidade 

 
Medida Mitigadora: Implantação de Plano de Comunicação para divulgação do Planejamento e 
fases do empreendimento para a comunidade e atores estratégicos da região 

 
Impacto: Geração de Expectativa na Comunidade Regional/Local 
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Objetivo do Programa: Estabelecer a aproximação com as comunidades do entorno com vistas 
a divulgação do empreendimento para possíveis preparação da mão de obra local. 

 
Justificativas: A presente linha de atuação busca atender a demanda de aproximação com a 
sociedade identificada no diagnóstico participativo. Tem como objetivo implantar medidas alinhar 
expectativas da comunidade quanto a geração de empregos e para o fomento de capacidades 
para atender futuras demandas de emprego e renda.  
A partir do diagnóstico, a geração de expectativas foi o principal apontamento citado durante as 
entrevistas com moradores dos distritos e zona rural das áreas adjacentes ao empreendimento e 
nas reuniões temáticas com atores-chave de diversas organizações.  
Portanto, é necessário a promoção de uma comunicação direcionada a divulgar as oportunidades 
que serão geradas. De modo complementar, o fomento de  ações que incentivem a capacitação 
de moradores do entorno em áreas necessárias para atender futuras demandas do 
empreendimento, conforme seu planejamento.  
O fomento para essas ações potencializa o impacto positivo e direto de geração de emprego 
e renda decorrente da contratação de trabalhadores para as obras na fase de implantação do 
empreendimento, mesmo de modo temporário e reversível e com abrangência regional.  Para 
a implantação do Programa, propõe-se uma articulação com o Programa Capixaba de 
Qualificação do Trabalhador (PCQT), que integra o Programa Integrado de Educação Profissional 
e Tecnológica (Proitec). Esse programa tem como objetivo oferecer cursos em diversos 
segmentos, proporcionando aos jovens estudantes e trabalhadores, do campo e da cidade, a 
qualificação e especialização necessárias para o sucesso no mercado de trabalho. 
No âmbito da indústria, no qual o empreendimento CBE se enquadra, são oferecidos serviços de 
metalmecânica, construção civil, apoio e logística, por exemplo; sendo assim, outras instituições 
presentes no município como o Sebrae, Senac, Fundação São Camilo poderão ser parceiros na 
proposição de cursos formativos que tenham correlação dos serviços que são demandados na 
operação da CBE.  
Este programa deverá esclarecer à comunidade que constitui a AI do projeto sobre as reais 
dimensões e alcances da explotação da cava com a adoração de linguagem acessível a todos 
os proprietários rurais situados na área do entorno do empreendimento, assim como a população 
dos distritos rurais e bairros urbanos da AID. 

 
Ação 1.1: Informar a sociedade sobre as características do projeto, as etapas de sua implantação, 
planejamento e o desenvolvimento dos programas e as mudanças que ocorrerão durante as 
obras 

 
Meta: 
- Realizar duas campanhas em canais de comunicações locais para divulgação do 
empreendimento, seus benefícios para o desenvolvimento local, oportunidades e fases do 
empreendimento; 
- Realizar campanhas de divulgação dos Programas Ambientais e Medidas Mitigadoras de acordo 
com o cronograma de execução dos Programas 
- 04 reuniões com as lideranças dos distritos situados no entorno para apresentação das etapas 
de implantação e operação do empreendimento (01 uma reunião por distrito); 
- Manter um canal de telefone (WhatsApp) e e-mail institucional para atendimento das dúvidas, 
questionamentos e sugestões das comunidades.  
 

 
Atividades: 

1- Estruturar campanha para divulgação do empreendimento de acordo com o objetivo; 
2- Estruturar campanhas de divulgação dos Programas Ambientais de acordo com o 

cronograma; 
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3- Implantar e manter canais de comunicação oficial do empreendimento; 
4- Contactar e mobilizar as lideranças locais para reunião apresentação, alternando os 

contatos entre as comunidades selecionadas no escopo deste Programa; 
5- Realizar reunião com lideranças para apresentação das etapas de implantação e 

operação do empreendimento, alternando os contatos entre as comunidades 
selecionadas no escopo deste Programa. 

 
Natureza: Não estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x     

Atividade 2 x x x x x 

Atividade 3 x x x x x 

Atividade 4 x  x   

Atividade 5 x  x   
 

 
Responsáveis: Departamento de comunicação e empresa contratada para acompanhamento e 
atores estratégicos 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho:  
- Ter realizado as campanhas de divulgação 
- Ter realizado as reuniões com as lideranças 
- Ter estruturado os canais de comunicação 

 
Ação 1.2: Promover ações de fomento como cursos formativos, divulgação e capacitação da 
comunicação através da educação ambiental com vistas ao fomento da geração de emprego e 
renda na região e adjacências do empreendimento. 

 
Meta: ações formativas executadas por meio de parcerias (ciclos de cursos formativos) 
- Levantamento de instituições de governo e ou privadas para a divulgação, capacitação e 
treinamento de mão de obra para atender a expansão da empresa, durante o período da licença 
de instalação; 
- Estruturação de cursos de aprimoramento de mão de obra para atendimento de demanda para 
contratação na ampliação da CBE, durante o período da licença de operação; 

 
Atividades: 
1. Levantar internamente as demandas de mão obra e oportunidades de emprego para a 
comunidade; 
2. Articular com as instituições locais e ou regionais como Sine, Sebrae, Senac, Prefeitura 
Municipal, Fundação São Camilo, a divulgação das vagas e apoio na formação/capacitação de 
mão de obra; 
3. Prever oportunidade de capacitação a ser oferecido aos moradores do entorno do 
empreendimento; 
4. Definir locais nas comunidades para divulgação dos cursos e oportunidades; 
5. Divulgar junto às comunidades via lideranças sociais locais as ações e proposições sobre a 
questão da geração de emprego e renda.  

 
Natureza: Não estrutural 
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Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x x    

Atividade 2 x x x x x 

Atividade 3  x x x x 

Atividade 4 x     

Atividade 5   x   
 

 
Responsáveis: Departamento de comunicação e Recursos Humanos do empreendimento, 
empresa contratada para acompanhamento e atores estratégicos 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho:  
- Levantamento de vagas e oportunidades realizado; 
- Parceria efetivada com instituições que operem com cursos formativos; 
- Realização de cursos formativos para jovens e população apta em geral para desenvolver 
aptidão profissional para concorrer em processos de contratação de serviços na execução de 
atividades relativas à instalação e operação do empreendimento. 

 
Ação 1.3: Divulgar Boletins Informativos sobre Programas Ambientais e Medidas Mitigadoras do 
Empreendimento. 

 
Meta:  
- Publicar boletins informativos, abordando diferentes aspectos dos programas ambientais e 
medidas mitigadoras; 
- Alcançar uma taxa de distribuição de boletins para 70% da população das comunidades locais. 
- Realizar reuniões informativas, com uma participação média de 70% das partes interessadas; 
- Responder a 100% das consultas recebidas por meio dos canais de comunicação. 
 

Atividades: 
 

1. Elaboração de Boletins Informativos contendo atualizações sobre os programas 
ambientais em andamento, progresso das medidas mitigadoras e resultados alcançados; 

2. Distribuição dos Boletins impressos em locais estratégicos, como centros comunitários, 
escolas locais e estabelecimentos comerciais, além de disponibilização em formato digital 
no site da empresa e em suas redes sociais; 

3. Realização de reuniões informativas com lideranças comunitárias para apresentar os 
principais pontos destacados nos boletins informativos e promover o diálogo aberto e 
transparente entre a empresa e as partes interessadas; 

4. Manter disponíveis os canais de comunicação para que as comunidades locais possam 
enviar perguntas, sugestões e preocupações relacionadas aos programas ambientais e 
medidas mitigadoras. 
 

Natureza: Não estrutural 

Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x x    

Atividade 2 x x x x x 

Atividade 3  x x x x 
Atividade 4 x x x x x 
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Responsáveis: Departamento de comunicação, técnicos de acompanhamento e empresa 
contratada 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho:  
- Número de boletins impressos e digitais distribuídos; 
- Participação nas reuniões informativas, medida por presença física ou virtual; 
- Número de consultas recebidas e tempo médio de resposta. 

 
 
6.1.17.1.5 Plano de Mídia 
 
Para os meios de comunicação a serem empregados no PCSRC, poderá ser utilizado: 
cartazes informativos; folhetos; banners; além de palestras. Deverá ser criado e elaborado 
todo o material de divulgação do empreendimento, este deverá ser distribuído ao longo da 
implantação do Programa. Será estabelecido um fluxo do material a ser distribuído, 
considerando as etapas do projeto, os lotes de obras durante a fase de implantação e 
durante sua operação. 
 
A CBE adotará ações sistemáticas de comunicação com partes interessadas, nestas se 
incluem as escolas, Prefeitura, Secretarias, Instituições públicas e privadas, associações e 
organizações. O empreendedor, ainda divulgará as ações realizadas para as partes 
interessadas através de comunicação oficial, por telefone e e-mail, e esta comunicação 
deverá ser feita com a aprovação do profissional de meio ambiente ou pelo gerente do 
projeto. 
 
Linhas de ação para o sistema de comunicação deverão ser criadas, no sentido de 
sistematizar informações ao longo da implantação e operação do referido empreendimento, 
quais sejam: 
 
▪ Jornal “CBE Informa”: este deverá ser distribuído com frequência a ser definida, para 

o público interno e para a população da AID, se possível da AII. 
Essa estratégia tem por objetivo apresentar para a comunidade do entorno os temas e 
iniciativas mais relevantes do projeto, status da obra, contemplando ainda um espaço 
para divulgação de boas ações, e histórias de empreendedorismo de sucesso 
relacionadas a comunidade e empresa;  

 
▪ 0800 CBE: um dos principais canais de comunicação entre a CBE e os diversos 

públicos de interesse do empreendimento, auxiliando na construção das bases de 
relacionamento. Por meio do 0800, será possível responder e registrar o conteúdo 
das ligações, os problemas e as dúvidas mais frequentes em cada etapa de trabalho. 
Trata-se, portanto, de um canal permanente de informações preparado para atender 
reclamações, sugestões e responder dúvidas. 
 

▪ Visitas Guiadas: estas visitas serão acompanhadas por um profissional de meio 
ambiente ou por outro profissional capacitado da empresa, que fará a explicação 
resumida dos fluxos de processo de explotação existente. Os visitantes devem entrar 
em contato com a CBE para agendar uma visita que deve ser solicitada através de 
ofícios, fax, telefone ou e-mail e aguardar a resposta da empresa, contendo a data e 
hora da visita de acordo com as demandas existentes no período. 

 



CBE 
Companhia Brasileira de Equipamento 

 
 

CPM RT 314/23 
Novembro/23 

Capitulo 6 
57/76 

EIA - Licenciamento Ambiental 
Atividade Mineral de Extração de 

 Calcário e Argila em Cachoeiro de Itapemirim /ES 
Rev 00 

 

6.1.17.1.6 Cronograma 
 
Conforme indicado anteriormente o PCSRC deverá acontecer durante a fase de 
implantação e operação do projeto. É indicado que o referido Programa se inicie 02 (dois) 
meses antes da fase de implantação do projeto e dê prosseguimento durante a fase de 
operacionalização, neste caso este PCSRC deverá sofrer ajustes a revisões para que 
atendam as demandas do público-alvo. Na fase de implantação o Programa deve ser 
intensificado nas suas linhas de ações e no seu plano de mídia. 
 
 
6.1.17.1.7 Avaliação e Monitoramento 
 
A implantação dos Programas de Comunicação e de Relacionamento com a Comunidade 
será acompanhada de uma avaliação constante de resultados, com base nos indicadores 
de desempenho. Para tal serão aplicadas as formas de controle relacionadas abaixo: 
 
▪ Fichas de Campo: elaborada com intuito de registrar todas as ações de campo, 

especificando quantidade e tipo de materiais distribuídos em cada local, contatos 
estabelecidos e registros de dúvidas ou reclamações. 
 

▪ Fichas de registros das informações adquiridas no canal de comunicação direto. 
 

▪ Registro fotográfico e/ou audiovisual que ilustre as etapas de implantação das ações 
do Programa. 

 

▪ Registros de recebimento por parte de instituições e lideranças locais dos materiais 
informativos. 

 

▪ Organização digital das informações: todos os dados levantados em campo, materiais 
produzidos, fichas de controles, registros fotográficos, relatórios elaborados e demais 
documentos serão organizados e consolidados digitalmente. 

 

▪ Para a consolidação das ações do referido programa será necessária a elaboração de 
relatórios, a serem encaminhados ao empreendedor, assim como para atendimento do 
órgão licenciador, seguindo a proposta a ser aprovada 

 
 
6.17.2 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL – PEA 
 
O Programa de Educação Ambiental (PEA), objeto deste documento, integra o conjunto de 
Programas de Acompanhamento e Monitoramento dos Impactos Ambientais que compõem 
EIA/RIMA para o Projeto “Licenciamento Ambiental para atividade de Explotação de Calcário 
e Argila no município de Cachoeiro de Itapemirim” pela Companhia Brasileira de 
Equipamento (CBE). O empreendimento localiza-se em uma área de 384,67ha, totalmente 
inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Itapemirim, e se justifica como medida mitigadora dos 
impactos do empreendimento visando a melhoria do processo de gestão ambiental da região 
ao introduzir novos conhecimentos e interações entre os diversos atores e o meio ambiente. 
A produção bruta estimada para o empreendimento será da ordem de 97.000,00 ton 
mensais, o que representa uma produção anual de 1.164.000,00 ton. Para o perfeito e 
eficiente desenvolvimento da lavra, faz-se necessário seu correto dimensionamento, para 
que se possa obter um bom rendimento nas atividades de lavra, refletindo desta forma, em 
sua produtividade. Desta forma, estima-se que sejam necessários cerca de 262 
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funcionários diretos nesta fase, sendo que o empreendimento já possui atualmente 96 
funcionários, sendo, portanto, necessária a contratação de mais 166 funcionários ao longo 
do projeto. 
 
Na prática, a implantação de Programas de Educação Ambiental visa criar condições para a 
participação dos diferentes atores sociais no processo de gestão ambiental e no 
entendimento de seus papéis como agentes e cidadãos para a melhoria da qualidade de vida 
individual e coletiva. Este enfoque de participação se constitui em uma conquista da 
sociedade no sentido da consolidação da democracia e da cidadania, que encontra respaldo 
nos órgãos financiadores internacionais. 
 
Cabe ressaltar que este Programa está em conformidade com a Instrução Normativa nº 
03/2009, do IEMA, que tem como diretriz básica “o processo de Educação Ambiental que 
deve permitir aos indivíduos tornarem-se sujeitos sociais capazes de compreender a 
complexidade da relação sociedade/natureza e comprometerem-se a agir em prol da 
prevenção de riscos e danos ambientais causados por intervenção no ambiente físico-
cultural e construído.” 

 
 

6.17.2.1 Justificativa 
 
O Programa de Educação Ambiental (PEA) pode ser compreendido e justificado como o 
conjunto de ações pedagógicas voltadas para os quadros funcionais envolvidos na 
implantação e operação da cava, bem como a população residente nas proximidades do 
empreendimento, visando assegurar práticas coletivas afinadas com a preservação e 
proteção do meio ambiente em suas dimensões socioambientais. 
 
Notadamente, há pouca ou nenhuma consciência da comunidade do entorno sobre os 
aspectos ambientais inerentes ao empreendimento. Compete ao empreendedor executar 
um elenco de ações que busque criar uma perspectiva de estreitamento de sua relação 
com os trabalhadores, empresas terceirizadas e comunidade, concorrendo para uma 
melhoria no nível de conscientização e de atuação desses indivíduos em relação ao seu 
ambiente. 
 
Dentre as várias questões ambientais a serem discutidas, o presente programa será voltado 
para a orientação dos trabalhadores das obras do referido licenciamento e a população 
residente no entorno sobre a importância na preservação dos recursos naturais e seu uso 
sustentável. 
 
Neste contexto, o Programa abordará a educação na dimensão ambiental em dois níveis 
complementares e interdependentes. Por um lado, as práticas educativas se voltam para o 
mundo do trabalho, estimulando a conscientização, reflexões, práticas, procedimentos e 
condutas ambientalmente orientadas. Neste domínio busca-se que os trabalhadores, nos 
exercícios de suas funções, imprimam condutas afinadas com a preservação do meio 
ambiente. Enquanto o segundo domínio diz respeito a ações voltadas para a comunidade 
do entorno, abordando as questões ambientais no âmbito da educação ambiental formal e 
informal.  
 
O desenvolvimento das ações do Programa, por meio do processo de educação ambiental, 
possibilita democratização de valores, conhecimentos, atitudes e práticas extensíveis às 
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diversas situações experimentadas no curso de suas existências. O PEA não se volta para 
o domínio restrito do universo do empreendimento, mas para a difusão de um conhecimento 
ambiental particularizável, por iniciativa dos próprios agentes sensibilizados, nos mais 
diversos contextos.  
 
O desenvolvimento do PEA no contexto da implantação de atividades econômicas está de 
acordo com as metas e ações preconizadas na Agenda 2030 no Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, sendo este um importante documento para consonância de 
crescimento regional econômico com o desenvolvimento sustentável.  
 
 
6.17.2.2 Público-alvo 
 
O Público-alvo do PEA será formado pelos trabalhadores do empreendimento 
(colaboradores diretos e terceirizados) e pela comunidade da sua área de influência direta, 
conforme relacionados a seguir: 
 
▪ Os distritos do perímetro urbano de Itaoca (apenas a comunidade de Alto Moledo), 

Gironda e Vargem Grande de Soturno, e pelo contexto urbano do distrito Sede, os 
bairros Village da Luz e Elpídio Volpini (Bairro Valão), inseridos na Área de Influência 
Indireta; Propriedades rurais inseridas na área do entorno do empreendimento; e 
 

▪ A força de trabalho da CBE, seus empregados e de empresas diretamente envolvidas 
(especialmente o contingente de trabalhadores a serem contratados para a 
implantaçãodo empreendimento). 

 
Cabe ressaltar que o referido PEA poderá abranger todo o município de Cachoeiro de 
Itapemirim, que se configura como área de influência indireta do empreendimento. 
 
 
6.17.2.3 Objetivo 
 
Envolver, engajar e conscientizar tanto os empregados que trabalharão durante a fase de 
instalação e operação, como as comunidades próximas às instalações na solução dos 
problemas estimulando a iniciativa, a cooperação e o senso de responsabilidade na 
preservação do meio ambiente como um todo. 
 
 
6.17.2.4 Metas e Indicadores 
 
A principal meta do PEA é sensibilizar todo o quadro de trabalhadores e comunidade de 
forma direta e indireta, para melhorar seu comportamento em prol da preservação e 
recuperação ambiental. Têm-se ainda como meta a capacitação da população residente do 
entorno do empreendimento.  
 
Para avaliar a eficácia dos programas, por ocasião do detalhamento do mesmo, deverão 
ser definidos indicadores conforme Instrução Normativa do IEMA, que permitiram avaliar 
do grau atingido pelo desenvolvimento das ações. Estes indicadores deverão transmitir uma 
visão dos resultados pela quantificação aritmética e o peso que esta possa se lhe atribuir 
em significância. 
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O monitoramento dos indicadores deverá ser feito a cada semestre como forma de 
mensurar a eficácia das ações propostas. Para compor o monitoramento e garantir um 
acompanhamento efetivo propõe-se a elaboração de um relatório semestral que terá o foco 
nos resultados dos indicadores propostos. 
 
 
6.17.2.5 Linhas de Ação 
 
O PEA indica um elenco de ações durante a fase de implantação e operação do projeto e 
deverá contemplar 03 domínios de público, sendo o primeiro voltado para a capacitação de 
todos os trabalhadores recém ingressados na obra por meio de treinamentos introdutórios 
que abordem aspectos e conceitos ambientais. O segundo prevê a realização de palestras 
a serem ministradas com profissionais com formação e qualificação adequadas para 
trabalharem com os temas sugeridos. O terceiro propõe oficinas e workshop. Salienta-se 
que para a população residente nas proximidades do empreendimento está prevista a 
adoção da segunda linha de ação, que tange a promoção de palestras e eventos.  
 
Visando aumentar o interesse e, consequentemente, o processo de aprendizado, para o 
desenvolvimento das atividades preconizadas pelo programa, deverá ser disponibilizado 
um amplo suporte de recursos audiovisuais e estrutura física com recursos múltiplos. Entre 
os recursos estão incluídos equipamentos tais como: televisor, vídeo, retro-projetor, 
equipamento de som, projetor e computador.  
 
Ainda serão utilizadas atividades lúdico-recreativas, onde poderá ser inserido teatro. Nas 
oficinas deverão ser utilizadas técnicas participativas e integradoras, visando estimular que 
os trabalhadores e as comunidades empreguem os conceitos e categorias apreendidas, 
bem como desenvolvam o pensar acerca das dimensões ambientais que o cercam e o 
significado de suas práticas à luz da preservação ambiental. 
 
Os materiais pedagógicos e informativos, para execução das linhas de ação, deverão ser 
desenvolvidos e disponibilizados pelo empreendedor/contratada. Assim, sugere-se 
manuais, cartilhas, cartazes, painéis e vídeos informativos. Os manuais terão conteúdos 
relativos ao ambiente de trabalho e os procedimentos voltados para o desenvolvimento de 
práticas profissionais ambientalmente orientadas. As cartilhas conterão assuntos e temas 
relativos ao meio ambiente já assinalados. Os cartazes, como são próprios deste meio, 
veicularão sintéticas mensagens ambientais vinculadas aos eixos temáticos. Os vídeos 
informativos, além de abordarem os aspectos e temas ambientais, tratarão do 
empreendimento e do processo de licenciamento ambiental, incluindo impactos e medidas 
de controle adotadas. 
 
O material pedagógico a ser produzido ou utilizado pelo Programa, assim como os 
respectivos conteúdos, deverão ser concebidos a partir da perspectiva do público-alvo a 
que se destina, em linguagem e formas adequadas e, acima de tudo, respeitando as 
características sociais e culturais dos destinatários. 
 
 
6.17.2.5.1 Detalhamento 
 
O detalhamento das linhas de atuação do programa de educação ambiental é apresentado 
abaixo: 



CBE 
Companhia Brasileira de Equipamento 

 
 

CPM RT 314/23 
Novembro/23 

Capitulo 6 
61/76 

EIA - Licenciamento Ambiental 
Atividade Mineral de Extração de 

 Calcário e Argila em Cachoeiro de Itapemirim /ES 
Rev 00 

 

Programa: Programa de Educação Ambiental 
 
Linha de Atuação: Divulgação do Programas de Mitigação de Impactos – Incomodos a população 

 
Medida Mitigadora: Divulgação das medidas de Controle de particulados 

 
Impacto: Incômodos na População 

 
Objetivo do Programa: Estabelecer a aproximação com as comunidades do entorno com vistas a 
melhorar a comunicação sobre responsabilidade da empresa relacionado ao impacto de incômodos a 
população e do controle da poluição do ar. 

 
Justificativas:  
O presente programa visa atender à demanda de aproximação identificada no diagnóstico participativo 
quanto ao esclarecimento da relação (ou não) da empresa sobre a poluição do ar nas áreas de AII 
(Área de Influência Indireta) e AID (Área de Influência Direta). Bem como, apresentar as medidas 
ambientais mitigadoras tomadas pela empresa, que buscam atenuar os possíveis impactos na 
qualidade do ar da população no entorno do empreendimento. De acordo com o diagnóstico, o principal 
problema ambiental citado pelos entrevistados nas áreas urbanas e rurais refere-se à quantidade de 
poeira e particulados no ar provenientes das indústrias de mineração da região. 
 
Embora seja o principal problema ambiental, poucos entrevistados demonstraram conhecer o 
empreendimento, sua localização e o tipo de mineração. Assim, os possíveis impactos citados foram 
associados à atividade do setor minerário em geral e não ao empreendimento. Portanto, é fundamental 
apresentar o empreendimento, o tipo de exploração mineral, quais particulados poderão ser 
produzidos, bem como a distância que podem alcançar através da ação dos ventos, além da existência 
de outras atividades minerárias (ou outras atividades poluidoras) realizadas por terceiros mais 
próximos às suas localidades, bem como as medidas legais de controle e redução de possíveis danos 
à qualidade do ar. 
 
Portanto, esta linha de atuação tem como objetivo implantar medidas de comunicação ambiental sobre 
os procedimentos de mitigação e controle da emissão de particulados, de forma que a comunidade 
compreenda e reconheça os possíveis impactos resultantes da atividade da CBE, bem como diferencie 
dos impactos causados por outras empresas/atividades mais próximos de suas localidades. 
 
Para a realização do Programa, propõe-se uma articulação com o poder público local, comunidade e 
empresa em uma rede de comunicação adequada e constante das práticas de mitigação de danos, 
incluindo o controle de particulados atmosféricos, entre outros assuntos de interesse social. 
 

Ação 1.1: Realizar palestras educativas sobre controle da poluição do ar e medidas de mitigação de 
particulados. 

 
Meta: 
 
▪ Realizar palestras em escolas, associações comunitárias e eventos locais, na fase de 
implantação. 
▪ Realizar palestras, em escolas, associações comunitárias e eventos locais, na fase de 
operação. 
▪ Estruturar eventos para a comunidade com apresentação da empresa, seu funcionamento e 
as medidas mitigadores de cuidado socioambiental implementado, dando ênfase na mitigação da 
poluição atmosférica. 

 
Atividades: 
1. Articulação com as instituições locais e ou regionais como Associação de moradores, 
colegiados escolares, Entidades religiosas, Prefeitura e ONG’s a realização de palestras; 
2. Levantamento de locais adequados para publicação de boletins informativos sobre as medidas 
mitigadoras; na comunidade de Itaoca (apenas a comunidade de Alto Moledo), Soturno e Gironda; 
3. Articulação e promoção de eventos junto as comunidades urbanas e rurais do entorno com o 
objetivo de apresentar a empresa, seu funcionamento e as medidas mitigadores de cuidados 
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socioambientais implementados. Sugere-se a realização de evento com abordagem de lazer, como 
por exemplo tarde com brinquedos, lanches, brindes com logo da empresa, atividades lúdicas e 
informações tende a atrair mais pessoas se bem divulgada; 
4. Inclusão no programa Diálogo de Segurança e Meio Ambiente para funcionários e 
colaboradores práticas e valores para estabelecimento de relacionamento respeitoso com a 
comunidade; 
Ao final do primeiro ciclo do programa realizar avaliação e elaborar programa para o próximo ciclo.  

 
Natureza: Não estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x x    

Atividade 2 x x    

Atividade 3  x  x  

Atividade 4 x x x x x 

Atividade 5   x  x 
 

 
Responsáveis: setor de comunicação – RH da empresa e empresa contratada para acompanhamento 

 
Parceiros: Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Associação de moradores, lideranças 
religiosas, lideranças comunitárias, escolas, rádio local, ONG 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho: ASSOCIADO A META 
▪ Número de locais de divulgação do programa nas comunidades (pelo menos 01 em cada uma 
das 03 comunidades); 
▪ Número de eventos formativos lúdicos para as comunidades do entorno; 
▪ Feedback da abordagem do relacionamento respeitoso com a comunidade através de dicas 
durante as reuniões periódicas de Diálogo de Segurança e Meio Ambiente a ser ministrado pelo 
responsável técnico de segurança durante a fase de implantação. 

 
Medida Mitigadora: Conscientização sobre as atividades do empreendimento e aproximação com a 
comunidade 

 
Impacto: Incômodos na População; Alteração da qualidade de águas superficiais; Pressão sobre a 
infraestrutura e dos serviços sociocomunitários  

 
Ação 1.2: Conscientização e integração do empreendimento e funcionários com a comunidade local 

 
Objetivo do Programa: Orientar e capacitar a comunidade local, colaboradores e funcionários sobre 
a importância da adoção de eficazes de gestão de resíduos promovendo a redução, reutilização, 
reciclagem e disposição adequada dos resíduos.  

 
Justificativas:  
O presente programa busca atender a demanda de aproximação do empreendimento com a sociedade 
identificada no diagnóstico participativo sobre a gestão de resíduos sólidos nas AII e ADI. A disposição 
inadequada de resíduos de obra, de mineração e doméstico foi apontada com um impacto ambiental 
presente nas comunidades.  
Discutir essa temática, se faz importante tanto na educação formal e não formal junto as comunidades 
do entorno de forma que possa promover a conscientização das pessoas em articulação com o poder 
público e as associações de catadores.  
Internamente, é crescente a exigência do mercado nacional e internacional adoção de processo de 
gestão de resíduos, alinhado com a legislação e com as necessidades locais. Sistemas de 
certificações integradas com as agendas ambientais e impulsionam a melhoria dos processos de 
organização quanto a questão ambiental, aumentando a sua confiabilidade.  
Enquanto regulação, Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS – regulamenta o processo de 
gestão de resíduos, bem como a responsabilidades sobre a geração e descarte de resíduos de forma 
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integrada. E, mais recentemente tais práticas estão diretamente associadas as metas da Agenda 2030 
especificadas nas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS – da ONU. 
Assim, a implementação de uma linha de atuação de gestão de resíduos sólidos, tendo como público-
alvo a comunidade, colaboradores e funcionários é fundamental para compatibilização dos impactos 
e medidas mitigadoras para com os anseios da comunidade. No âmbito da indústria, no qual o 
empreendimento CBE se enquadra, já existe um processo de descarte correto de resíduos sólidos, 
mas a integração do processo interno com os arredores é capaz de gerar uma melhoria nas relações 
entre a empresa e a comunidade e consequentemente na paisagem ao redor da indústria, trabalhando 
o conceito do cuidado da casa comum. Além de promover ações que já contemplam atitudes 
indispensáveis a um futuro processo de certificação da empresa. 

 
Ação: Promover ações de formação e conscientização sobre a gestão adequada de resíduos sólidos  

 
Meta: 
▪ Realizar oficinas para catadores; 
▪ Realizar campanhas de sensibilização das comunidades urbanas e rurais do entorno para a 
implantação ou fortalecimento da coleta seletiva com inclusão de catadores; 
▪ Implementar programa de comunicação via meios de comunicação local, periódicos a respeito 
da coleta seletiva. 
 

 
Atividades: 
1. Promoção de oficinas com os catadores para reconhecimento de sua atuação no município e 
na região do entorno da CBE para fortalecimento de vínculos, identificação se é necessário aderir 
novos catadores para atender as demandas e verificação de estruturas e equipamentos necessários 
a essa ampliação. 
2. Promoção de campanhas em diferentes áreas do entorno, inclusive a rural, para trabalho de 
conscientização da população sobre os cuidados para com os resíduos sólidos e como atender a 
coleta seletiva com inclusão de catadores (envolver os catadores entre os mobilizadores na ação); 
3. Estabelecimento de parcerias com cooperativas/associações locais de reciclagem para coleta 
e destinação adequada dos materiais recicláveis. 

 
Natureza: Não estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x     

Atividade 2 x x    

Atividade 3 x x x x x 
 

 
Responsáveis: setor de comunicação – RH da empresa, técnicos ambientais responsáveis e empresa 
contratada para acompanhamento 

 
Parceiros: Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e Associação dos catadores de materiais 
recicláveis de Cachoeiro de Itapemirim (Ascomirim) 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho: ASSOCIADO A META 
1. Oficinas realizadas 
2. Campanhas realizadas 
3. Pontos de coletas implantados 

 
Ação 1.3: Promover conscientização sobre a gestão adequada de resíduos sólidos no ambiente 
interno 

 
Meta: 
▪ Realizar campanhas de sensibilização e conscientização com os colaboradores e funcionários, 
abordando as especificidades de cada área do empreendimento e fase de instalação; 
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▪ Promover campanhas de incentivo a coleta seletiva com inclusão sócio produtiva a todos os 
funcionários da empresa; 
▪ Implementar programa de comunicação interna com divulgação periódicos a respeito da coleta 
seletiva interna de cada setor do empreendimento. 
 

Atividades: 
 
1. Promoção de campanha para as diferentes áreas do empreendimento (administrativo, 
planejamento e operacional) sobre conscientização e cuidados para com os resíduos sólidos, a coleta 
seletiva e destinação adequadas de rejeitos 
2. Promoção de campanhas de incentivo a coleta seletiva com inclusão socioprodutiva a todos 
os funcionários da empresa CBE, anualmente; 
3.  Implementação de medidas de redução de resíduos na fonte, como reuso de água e energia, 
e otimização de processos produtivos para minimizar desperdícios. 

 
Natureza: Não estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x     

Atividade 2 x x    

Atividade 3 x x x x x 
 

 
Responsáveis: setor de comunicação – RH da empresa, técnicos ambientais responsáveis e empresa 
contratada para acompanhamento 

 
Parceiros: Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e Associação dos catadores de materiais 
recicláveis de Cachoeiro de Itapemirim (Ascomirim) 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho: ASSOCIADO A META 
▪ Oficinas realizadas 
▪ Campanhas realizadas 

 
Programa: Programa de Educação Ambiental 

 
Linha de Ação 01: Divulgação do Programas de Mitigação de Impactos – Ações de Prevenção de 
DST e Saúde primária 

 
Medida Mitigadora: Estabelecer e aplicar ações de prevenção de DST - Doenças Sexualmente 
Transmissíveis para os trabalhadores 

 
Impacto: Pressão sobre a Infraestrutura e dos Serviços Sociocomunitários 

 
Objetivo do Programa: Estabelecer linhas de atuação com as secretarias de saúde municipais sobre 
saúde primária e prevenção de DST para trabalhadores e comunidades.  

 
Justificativas:  
A mineração é uma atividade que envolve muitos trabalhadores, muitos dos quais com acesso limitado 
a serviços de saúde. A falta de educação e conscientização sobre DSTs pode contribuir para o 
aumento da incidência dessas doenças, criando impactos negativos na saúde pública e na qualidade 
de vida das pessoas e da comunidade do entorno. Neste contexto, é imperativo desenvolver e 
implementar estratégias que possam abordar a questão de maneira abrangente e eficaz. 
Para mitigação desse possível impacto indireto, propõe-se o desenvolvimento de atividades voltadas 
para prevenção de DST em parceira com o poder público.  

 
Ação 1.4: Realizar campanhas educativas para os funcionários sobre DST 

 
Meta: 
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▪ Realização de campanhas para funcionários referentes ao tema; 
▪ Alcance de 100% dos trabalhadores da mineradora com materiais educativos sobre DSTs até 
o final do primeiro ano do programa; 
▪ Realização de campanhas de conscientização, com uma cobertura de mídia que alcance pelo 
menos 60% da comunidade local; 
▪ Estabelecimento de parcerias com as secretarias de saúde do município.  
 

 
Atividades: 
1. Estabelecer parcerias com instituições de saúde: Colaboração com clínicas de saúde locais 
para facilitar o acesso dos trabalhadores e moradores locais a serviços de saúde sexual e reprodutiva, 
como testes de DSTs, aconselhamento e tratamento; 
2. Desenvolver materiais educativos sobre DSTs: Elaboração de folhetos, cartazes, vídeos 
educativos e outros materiais informativos sobre prevenção, sintomas e tratamento de DSTs; 
3. Realizar palestras e workshops educativos 
Realizar capacitação e formação para trabalhadores da mineradora e membros da comunidade local, 
abordando temas relacionados à saúde sexual e reprodutiva, prevenção de DSTs e importância do 
diagnóstico precoce; 

 
Natureza: Não estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x x x x x 

Atividade 2 x     

Atividade 3  x x x  
 

 
Responsáveis: Técnicos ambientais responsáveis e técnicos de segurança do trabalho 

 
Medida Mitigadora: Implementação do Programa de Compensação Ambiental e Reposição Florestal; 
Implementação do PRAD ao final do empreendimento. 

 
Impacto:  Alteração da Paisagem Natural 

 
Linha de Atuação: Mitigação dos impactos na paisagem 

 
Objetivo do Programa: Apresentar as medidas mitigadoras dos impactos da alteração da paisagem 
natural. 

 
Justificativas:  
O presente programa busca atender a demanda de aproximação com a sociedade identificada no 
diagnóstico participativo para esclarecer e apresentar as medidas mitigadoras oriundas da implantação 
da atividade. Dentre os problemas citados relacionados a explotação de minerais e rochas 
deterioração ambiental e alteração da paisagem natural. Essa alteração leva a perda de patrimônio e 
beleza cênica das áreas rurais do município. Levando em consideração as expectativas apontadas 
durante as entrevistas é fundamental a apresentação das medidas e mitigações referente ao processo 
de supressão vegetal durante em todo o processo de ampliação para as comunidades do entorno. 
Considerando que as atividades do empreendimento são voltadas ao escavamento de áreas, dessa 
forma todas as normas de atendimento a mitigação de danos e recomposição de danos serão previstas 
no PRAD. Em complementação outras medidas serão adotadas por meio dos programas citados nos 
itens 6.1.3 e 6.1.6. 

 
Ação 2.1 : Promover a implantação dos programas citados nos itens 6.1.3; 6.1.5; 6.1.6, bem como, a 
implementação do PRAD ao fim do empreendimento. 
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Meta: 
▪ Implementar todas as ações necessárias detalhadas nos programas e no PRAD; 
▪ Realizar palestras nas comunidades do entorno. 

 
Atividades:   
1. Implementação do PRAD - Plano de Recuperação de Áreas Degradadas de acordo com o 
objeto de licenciamento, visando amenizar o efeito sobre a alteração da paisagem natural; 
2. Estabelecimento de comunicação para divulgação dos resultados da implantação dos 
Programas 6.1.3; 6.1.5 e 6.1.6 com a comunidade; 
3. Realização de palestras para a apresentação dos resultados da implantação do PRAD e dos 
Programas. 

 
Natureza: estrutural 

 
Cronograma físico:  

Atividade/Ano Ano 1 - 
implantação 

Ano 2 - 
operação 

Ano 3 - 
operação 

Ano 4 - 
operação 

Ano 5 - 
operação 

Atividade 1 x x x x x 

Atividade 2 x     

Atividade 3  x x x  
 

 
Responsáveis: setor de comunicação, técnicos responsáveis e empresa contratada para implantação 
e acompanhamento do PRAD 

 
Indicador de Monitoramento de Desempenho: ASSOCIADO A META 
 
▪ % de área recuperada; 
▪ Número de palestras realizadas; 
▪ Número de campanha de divulgação realizadas; 
▪ PRAD implantado; 
 

 
 
6.1.18 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA 
 
Entre os impactos mencionados no capítulo 4, merece destaque aqueles decorrentes da 
supressão da vegetação nativa em estágios médio e avançado de sucessão secundária 
existente nas cavas a serem abertas ou expandida, caso este da mina em operação, ao 
longo dos 51 anos de operação do empreendimento. Ocorrerão alterações diretas nos 
hábitats da fauna local, ainda que a maior parte das espécies desses ambientes constituam-
se em espécies resilientes, algumas das quais colonizadoras de paisagens modificadas, 
seja por sua fraca dependência por um tipo específico de hábitat, seja por sua capacidade 
de dispersão para áreas vizinhas em boas condições de conservação.  
 
Outras espécies ali ocorrentes apresentam menor vagilidade e menor valência ecológica, 
sendo por isso mais susceptíveis à supressão da vegetação nativa (florestas). Logo, tal 
impacto será de maior intensidade para esse grupo de espécies, por perderem territórios e 
hábitat.  
 
Assim, faz-se necessário um programa de acompanhamento da fauna local 
(monitoramento) durante a fase de implantação/operação do empreendimento no que tange 
à riqueza e dinâmicas populacionais, visando monitorar os efeitos desta atividade sobre a 
população de anfíbios, répteis, aves e mamíferos terrestres.  
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6.1.18.1 Métodos propostos 
 

 Mastofauna terrestre 
 
Será realizado durante cinco dias consecutivos os métodos de busca ativa limitado por 
tempo e armadilhamento fotográfico. Diariamente no período diurno e no período noturno 
serão dispendidos 60min, totalizando um esforço de 120min diários, de caminhamento pela 
área de influência direta (AID) e área de influência indireta (AII) no qual buscar-se-á o 
registro direto de espécies da mastofauna terrestre (visualização e audição) assim como 
registros indiretos como pegadas e fezes. Sempre que possível, fotografias dos espécimes 
será feita utilizando máquina fotográfica digital.  
 
Também será utilizada armadilhas fotográficas a qual consiste em um método de 
amostragem eficiente e não invasivo. Este método permite cobrir uma grande área 
ininterrupta, detectando espécies de hábitos noturnos, raras e difíceis de serem 
identificadas através de pegadas ou outros vestígios (CUSACK et al., 2015). Para tal serão 
implantados na AID e na AII um par (duas) de armadilhas fotográficas os quais devem ser 
posicionadas em trilheiros/carreiros, acessos a corpos d’água ou em locais onde for 
verificada a presença de indícios indiretos como pegadas, latrinas e restos de alimentação. 
Como forma de atrair um maior número de espécies para o campo de ação da armadilha 
devem ser utilizadas iscas como sardinha e frutas diversas (abacaxi, mamão, banana). As 
armadilhas deverão ser programadas para registrar o horário e a data da foto, com o 
objetivo de identificar o período de atividade das espécies. Os equipamentos devem 
permanecer ativos por cinco noites consecutivas por campanha. O esforço empregado para 
este método é de 04 armadilhas/noite * 24 horas * 05 dias em cada módulo, totalizando 480 
horas-armadilha/campanha. 
 

 Herpetofauna  
 
Será realizado durante cinco (05) dias consecutivos dois métodos complementares, a busca 
ativa limitada por tempo e a busca ativa auditiva. A busca ativa limitada por tempo consiste 
na procura por espécimes da herpetofauna (anfíbios e répteis) em abrigos que os animais 
utilizam como refúgio, sítios de alimentação e/ou reprodução, bem como os locais onde as 
espécies costumam assoalhar. As buscas pelos anfíbios e pelos répteis serão realizadas 
na vegetação e no solo, em locas de pedras, sob troncos, na serapilheira, em bromélias, 
entre outros locais propícios ao encontro desses animais. Esse método será realizado tanto 
no período diurno quanto no noturno por 120min em cada turno, totalizando 240min por dia 
e 1.200min ao final de cada campanha. Adicionalmente será realizado o método de busca 
ativa auditiva, no qual é aplicado para detectar as espécies de anfíbios com distribuição 
limitada a ambientes aquáticos, bem como as espécies de difícil visualização em ambientes 
florestados, permitindo o seu registro por meio de suas vocalizações. Para tal serão feitas 
transecções tanto na AID quanto na AII no período noturno por 60min diariamente 
registrando em caderneta de campo as espécies escutadas. Se um canto não for 
imediatamente reconhecido, esse será gravado e analisado a posteriori em softwares de 
bioacustica. O esforço desse método será de 300min ao final da campanha. 
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 Avifauna  
 
Será utilizado o método de ponto de observação e escuta, lista de mackinnon e playback 
de espécies de apelo conservacionista por cinco dias consecutivos. O método de ponto de 
observação e escuta permite realizar o cálculo de abundância relativa (número de 
indivíduos em relação à unidade amostral) e é recomendado pelo ICMBio/CEMAVE como 
obrigatório em programas de monitoramento de longo prazo, pois pode ser utilizada como 
um indicador da condição do hábitat (RALPH et al., 1996), além de permitir comparações 
entre diferentes localidades ou tipos de hábitat ao longo do tempo (RALPH et al., 1996). 
 
Este método consiste na realização de pontos de observação e escuta com distância 
mínima e tempo de amostragem pré-determinados, de modo que a abundância das 
espécies possa ser registrada (VIELLIARD, 2000). 
 
Serão realizados cinco (05) pontos diários, sempre no período matutino (6 – 8h) distantes 
no mínimo 150 m entre si em cada área (AID ou AII) o tempo de espera em cada ponto será 
de 10 minutos. Em cada ponto serão registradas todas as espécies observadas/escutadas 
em um raio de 50m, bem como o número de indivíduos de cada espécie. Cada ponto 
também será georreferenciado com o auxílio de um GPS (UTM SIRGAS 2000). Esse 
método será desenvolvido durante dois dias na AID e dois dias na AII.  
 
Já o método de lista de mackinnon consiste na elaboração de listas de 10 espécies, onde 
são registradas todas as espécies observadas/escutadas. Independentemente do número 
de indivíduos observados, cada espécie é registrada apenas uma vez em cada lista. Ao se 
completar 10 espécies diferentes, dá-se início a uma nova lista. Na segunda lista e nas 
demais podem ser registrados novos indivíduos de qualquer das 10 espécies da lista 
anterior, desde que se tenha certeza de que não se trata do mesmo indivíduo registrado 
anteriormente (RIBON, 2010). Este método será realizado por dois dias na AID e dois dias 
na AII durante 60min por dia. Por fim também será realizado o método de playback no qual 
será utilizado por um dia ao longo de todo o empreendimento (AID e AII) de forma a 
encontrar espécies ameaçadas, endêmicas ou migratórias, esse método consiste na 
reprodução da vocalização da espécie alvo por cinco minutos com igual tempo de resposta, 
utilizando celular e caixa de som amplificadora. 
 
 
6.1.18.2 Periodicidade 
 
Campanha semestrais abordando a sazonalidade (estação seca e chuvosa) por cinco dias 
consecutivos. 
 

 
6.1.19 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
 
O território brasileiro é recoberto pelos mais variados ecossistemas, colocando-se entre os 
países com maior diversidade de vida no planeta, abrigando cerca de 2% do total das 
espécies existentes. 
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Preservar a diversidade biológica de um país é, antes de tudo, um investimento necessário 
para manter válidas as opções futuras, contribuindo para a evolução do conhecimento 
científico, econômico e social. 
 
As unidades de conservação representam uma das melhores estratégias de proteção aos 
atributos e patrimônio naturais. Nessas áreas, a fauna e a flora são conservadas, assim 
como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção do 
estoque da biodiversidade. 
 
Uma das mais eficazes estratégias para a conservação da diversidade biológica que se 
pode adotar é o estabelecimento de uma consistente rede nacional de áreas protegidas. 
Assim, são preservados a diversidade biológica e os processos biológicos dessas áreas. A 
manutenção de um meio ambiente equilibrado e saudável permite a exploração racional e 
sustentável dos recursos ambientais por parte das populações locais. 
 
A obrigatoriedade da adoção, pelos empreendedores, de medidas compensatórias por 
danos causados ao meio ambiente é um dos instrumentos legais mais importantes 
utilizados pelos órgãos executores da política ambiental. 
 
O Programa de Compensação Ambiental deverá reunir todas as medidas destinadas a 
compensar impactos ambientais que não puderam ser evitados durante a implantação das 
obras de recuperação previstas, e está fundamentado na legislação ambiental vigente, 
tendo como base o Artigo 36 da Lei 9.985/2000 (SNUC) e a Instrução Normativa IEMA 
04/2004, bem como os demais regulamentos legais correlacionados. 
 
O objetivo geral do programa de compensação ambiental é sugerir alternativas para o 
investimento, como medida de compensação, relacionadas à proteção de biomas situados 
na área de influência do empreendimento que abriguem porções significativas da 
biodiversidade. 
 
No intuito de atender também aos seus objetivos específicos, relacionados a este 
programa, foi analisado no item 2.3.3 as unidades de conservação de proteção integral e 
de uso sustentável no estado do Espírito Santo, mais especificamente na área de influência 
da atividade de exploração de calcário e argila a cargo da CBE, em relação ao seu grau de 
implementação e vulnerabilidade, a fim de considerá-las na medida compensatória a ser 
sugerida neste Programa e, assim, melhorar o estado atual de conservação dessas 
unidades. 
 
Todas as ações indicadas no programa estão em total consonância com os requisitos legais 
vigentes. Vale destacar que no âmbito do Programa de Compensação Ambiental devem 
ser consideradas as seguintes disposições estabelecidas no Artigo 36 da Lei 9.985/2000, 
de 18.07.00, e demais instrumentos legais citados adiante.. 
 
A primeira etapa do Programa, consiste em levantamento detalhado das demandas e 
aspirações dos órgãos ambientais responsáveis pelo licenciamento e dos órgãos 
administradores das Unidades de Conservação localizadas na área de influência do 
empreendimento, representados pelos próprios Órgãos Estaduais e Municipais de Meio 
Ambiente. 
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Um posicionamento dessas instituições é de fundamental importância para a tomada de 
decisão dos rumos desse Programa, não só pelas exigências legais, mas, também, e 
principalmente, por representarem os maiores detentores do conhecimento a respeito das 
necessidades tanto das Unidades já consolidadas como da conveniência 
bioconservacionista da possível implementação de novas Unidades. 
 
Essas informações, quando integradas, gerarão como produto uma estratégia global de 
investimento, estabelecendo prioridades e ações a serem implantadas em cada uma das 
unidades (existentes ou novas) a serem beneficiadas. 
 
São proposições da equipe técnica responsável pelo EIA, à luz do atual conhecimento, as 
seguintes diretrizes: 
 
▪ Investimento dos recursos disponíveis prioritariamente nas Unidades existentes. 

 

▪ Subdivisão dos recursos disponíveis, pelos Estados e Municípios, proporcionalmente 
aos custos do empreendimento nos limites de cada território. 

 

▪ Divulgação das discussões, negociações e decisões através do Programa de 
Comunicação Social. 

 

 
O detalhamento do programa deverá contemplar um estudo para avaliar as diferentes 
possibilidades para a definição da medida mitigadora quanto à área protegida a ser 
beneficiada com os recursos financeiros da compensação ambiental do empreendimento, 
dentre elas: a escolha de uma ou mais UCs já existentes para receber tal aporte financeiro 
visando contribuir para a preservação de suas áreas; ou com proposições de mosaicos e 
corredores entre as Unidades de Conservação existentes; ou incluindo-se também a 
possibilidade da criação de novas unidades propostas, com vistas ao planejamento e 
implementação das oportunidades para a conservação na região. 
 

 Autorização do Órgão Gestor das UCs e Definição da(s) UC(s) a ser(em) 
beneficiada(s) 

 
De acordo com o Art. 36 (§ 3°) do SNUC, juntamente com a Resolução CONAMA 428/2010 
(art. 1°), que definem que o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental que possam afetar Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento, 
assim considerado pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em EIARIMA, só 
poderá ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC 
ou, no caso das RPPNs, pelo órgão responsável pela sua criação. 
 
O Art. 36 (§ 3°) do SNUC define ainda que a unidade afetada deverá ser uma das 
beneficiárias da compensação. 
 
Conforme apresentado por meio da Figura 2.3.3.1-1 as áreas de influência AII e AID de 
diferentes áreas (meios e respectivos temas ambientais) do empreendimento, abrangem a 
zona de amortecimento das unidades de Conservação, e em alguns casos até a delimitação 
das próprias UCs, intituladas e apresentadas no Capítulo 2.3, são elas: Floresta Nacional 
de Pacotuba, RPPN Fazenda Cafundó, Monumento Natural do Itabira e Monumento Natural 
o Frade e a Freira.  
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Em atendimento aos instrumentos legais supracitados, juntamente ao estabelecido no 
Tópico 5 ‘Proposição de Medidas Mitigadoras’ do OF/Nº537/IEMA/GCA/SLM, conforme a 
Resolução CONAMA 428/2010 (art. 2°, § 1°), a autorização deverá ser solicitada pelo órgão 
ambiental licenciador ao órgão responsável pela administração da UC. 
 
Ainda, com base nos estudos solicitados no Tópico 5 ‘Proposição de Medidas Mitigadoras’ 
do OF/Nº537/IEMA/GCA/SLM e nas  respectivas informações elaboradas e apresentadas 
neste EIA/RIMA, sugere-se que a Floresta Nacional de Pacotuba seja beneficiada com os 
recursos de compensação ambiental, devido à sua importância reconhecida; e/ou alguma 
das demais UCs mencionadas acima; e/ou adicionalmente o Parque Estadual Mata das 
Flores, devido esta UC se localizar em área ao norte do município de Cachoeiro de 
Itapemirim, classificada como de extrema prioridade de conservação no Estado do Espírito 
Santo (conforme citado no item 2.3.3.1 do Capítulo 2 do presente estudo), juntamente à 
Floresta Nacional de Pacotuba e a RPPN Fazenda Cafundó, indicada como ‘Pacotuba, 
Cafundó’ na Figura 2.3.3.1-2 ‘Mapa de Área Prioritária para Conservação’. 
 

 Valor da Compensação Ambiental 
 
A partir do Art. 36 do SNUC o Decreto 4.340/2002, alterado e complementado pelo Decreto 
6.848/2009, no qual visa regulamentar os artigos apresentados no SNUC, bem como 
seguindo os critérios da Resolução Consema Nº 02 de 2010, na qual estabelece a 
metodologia de cálculo para a compensação ambiental no estado do Espírito Santo.  
 
Com base no Art. 31 (§ 4°) do Decreto Federal 4.340/2002 que prevê que a compensação 
ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles empreendimentos em que for emitida 
a licença de instalação por trecho, e, considerando que o empreendimento proposto será 
implantado por passos decenais (como apresentado no Capítulo 1 ‘Caracterização do 
Empreendimento’), solicita-se que a compensação ambiental seja também dispendida de 
forma gradual a cada 10 anos, conforme os investimentos forem aplicados e a atividade de 
mineração seja desenvolvida. 
 
Sugere-se que o desembolso da compensação ambiental a cada 10 anos seja previsto nas 
futuras condicionantes ambientais emitidas pelo órgão licenciador. De modo que se 
resguarde que, a cada passo decenal do avanço de lavra, o valor referência (VR) seja 
atualizado para o investimento do respectivo período decenal. Desta forma, a cada período 
decenal o valor atribuído a compensação ambiental será recalculado com o novo VR 
referente a expectativa de investimento do posterior período de 10 anos. 
 
A tabela 6.1.20-1 apresenta o valor de investimento previsto para a expansão da CBE 
(Companhia Brasileira de Equipamento) para os primeiros 10 anos. O valor total 
corresponde ao Valor de Referência a ser utilizado para o cálculo do Valor da 
Compensação Ambiental em relação aos primeiros 10 anos do empreendimento em tela. 
 
Tabela 6.1.20-1: Valor de Investimento do Primeiro Passo Decenal 
Passo Valor de investimento (R$) 

10 anos 16.922.000,00 

 
  



CBE 
Companhia Brasileira de Equipamento 

 
 

CPM RT 314/23 
Novembro/23 

Capitulo 6 
72/76 

EIA - Licenciamento Ambiental 
Atividade Mineral de Extração de 

 Calcário e Argila em Cachoeiro de Itapemirim /ES 
Rev 00 

 

Assim, solicita-se que o valor da compensação ambiental seja dispendido pelo 
empreendedor na mesma proporção e período do empreendimento (Passo decenal), 
conforme tabela abaixo: 
 
Tabela 6.1.20-2: Valor de Compensação Ambiental do Primeiro Passo Decenal 
Passo Valor de Compensação ambiental (R$) 

10 anos 73.114,68 
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6.2 RESUMO DAS AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO 
 
É sabido que no Brasil a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), na qual foi instituída a partir 
da Resolução Conama Nª 01/1986, como um instrumento de avaliação no licenciamento 
ambiental.  
 
A AIA foi criada com o intuito de buscar um acompanhamento contínuo do empreendimento, 
desde a sua fase de implantação até sua possível fase de desativação. Portanto, buscando 
orientar o gerenciamento dos Programas Ambientais, a partir do Programa de Gestão 
Ambiental, assim como, busca-se a interligação entre a identificação dos impactos 
ambientais e as ações de acompanhamento previstas neste estudo, é apresentado a partir 
da Tabela 6.2-1 a relação entre Impacto – Medidas – Programas. 
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Tabela 6.2-1: Relação entre Impacto – Medidas – Programas 

IMPACTOS MEDIDAS PROGRAMAS 

Alteração da qualidade do ar 
a) deve ser adotadas práticas de umidificação do solo  

b) Execução de manutenção preventiva e dos veículos e equipamentos movidos a diesel 
c) Adotar a prática do controle de fumaça preta nos veículos e maquinários 

a) Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar 

Alteração de qualidade das águas superficiais e assoreamento 

a) Manutenção periódica e desassoreamento de caixas de decantação 
b) Solos e demais materiais não coesos deverão ficar expostos às intempéries por períodos mais curtos 

possíveis 

Demais medidas apresentadas no item 5.2.1 

a) Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo de recursos hídricos 
superficiais 

Redução de disponibilidade hídrica 

a) Utilização de água de reuso para a umectação das áreas. Proveniente do sistema de tratamento e 

reaproveitamento dos efluentes domésticos da Itabira Agroindustrial. 
b) Tratamento da água em Estação de Tratamento de Água (ETA), para o melhor aproveitamento da água 
captada e a devida distribuição para o consumo humano e utilização na oficina mecânica da mineração. 

Demais medidas apresentadas no item 5.2.1 

a) Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo de recursos hídricos 
superficiais 

b) Programa de Monitoramento dos Níveis da Água Subterrânea 

Perda de nascentes e redução da recarga dos aquíferos 

a) Na atividade de drenagem profunda da base do DCE 2, deve ser construídos canais drenantes para o 
direcionamento das águas para bacias de decantação e depois para o rio Itapemirim 

b) Monitoramento de medição de nível d'água 
Demais medidas apresentadas no item 5.2.1 

a) Programa de Monitoramento dos Níveis da Água Subterrânea 

Contaminação ambiental por óleo ou outras substâncias químicas 

a) Implementação de práticas de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

b)Treinamento e capacitação dos funcionários responsáveis pela manipulação, armazenamento e 
manutenção dos equipamentos 

Demais medidas apresentadas no item 5.2.1 

a) Programa de Educação Ambiental - PEA 
b) Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo de recursos hídricos 

superficiais 

Perda de indivíduos de flora e bancos de semente 
a) Resgate de germoplasma 

b) Reposição florestal 
a) Programa de Resgate de Indivíduos de Flora e Germoplasma 

Perda de habitats 
a) Elaborar e Executar “Programa de Monitoramento da Vegetação Nativa 

b) Implantar Programa de Educação Ambiental para os operários do empreendimento, ressaltando a 
importância sobre a necessidade de conservação da natureza. 

a)Programa de Monitoramento da Vegetação Nativa 
b)Programa de Educação Ambiental - PEA 

Aumento da fragmentação da paisagem e incidência do efeito de borda a)Elaborar e Executar “Programa de Monitoramento da Vegetação Nativa 
a) Programa de Reposição Florestal 

b) Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
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Tabela 6.2-1: Relação entre Impacto – Medidas – Programas. Continuação. 

IMPACTOS MEDIDAS PROGRAMAS 

Extinção local da fauna 
a) Elaborar e executar “Programa de Monitoramento de Fauna” e o “Programa de monitoramento de 

espécies ameaçadas” na área de influência. 
a) Programa de monitoramento de fauna 

b) Programa de monitoramento de espécies ameaçadas 

Afugentamento e perturbação de fauna 

a) Elaborar e executar “Programa de Monitoramento de Fauna Atropelada” na área de influência direta do 

empreendimento”. 
b) Elaborar e executar “Programa de Monitoramento de Fauna” 

a) Programa de monitoramento de fauna atropelada 

b) Programa de monitoramento de fauna 

Atropelamento da fauna 
a) Elaborar e executar “Programa de Monitoramento de Fauna atropelada na área de influência direta do 

empreendimento”. 
a) Programa de monitoramento de fauna atropelada  

Caça, pesca e captura da fauna silvestre 
a) Implantar programa de conscientização ambiental para os operários do empreendimento e população 

no entorno, ressaltando a importância sobre a necessidade de conservação da natureza 
a) Programa de Educação Ambiental - PEA 

Modificação estrutural da fauna associada à corpos d’água e suas margens 

a) Executar o Programa de Educação Ambiental para os funcionários destacando a importância do 
descarte correto de resíduos sólidos  

b)Executar programa de monitoramento de fauna para acompanhar o desenvolvimento espaço-temporal 

do empreendimento a curto, médio e longo prazo 

a) Programa de Educação Ambiental - PEA 
b) Programa de monitoramento de fauna e Programa de monitoramento 

de organismos aquáticos 

Contaminação da fauna e organismos aquáticos 

a) Treinamento e capacitação dos funcionários responsáveis pela manipulação, armazenamento e 
manutenção dos equipamentos / c) Implementação de práticas de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Efluentes 
b) Monitoramento da ictiofauna associada 

a) Programa de Educação Ambiental - PEA 

b) Programa de monitoramento de organismos aquáticos 

Mortandade de organismo aquáticos 
a) Executar programa de monitoramento de fauna associada ao ambiente aquático (terrestre e aquática) 
para acompanhar o desenvolvimento espaço-temporal do empreendimento a curto, médio e longo prazo 

a) Programa de monitoramento de organismos aquáticos 
b) Programa de monitoramento de fauna 

Geração de Expectativa na Comunidade Regional/Local 
a) Para ampliar o impacto positivo e reduzir ruídos de comunicação gerando impactos negativos, 

recomenda-se o desenvolvimento de uma linha de atuação no PCSRC - Programa de Comunicação Social 

e Relacionamento com Comunidades 

a) PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 
Comunidades  

Geração e Manutenção de Empregos e Renda 

a) Esclarecer que se trata de trabalho temporário, destacando as fases que serão geradas empregos;  
b)Divulgar o número de postos de trabalho previstos para a realização do projeto, oferecendo uma ideia 

mais realista do empreendimento; 
Demais medidas apresentadas no item 5.2.1 

PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 

Comunidades  
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Tabela 6.2-1: Relação entre Impacto – Medidas – Programas. Continuação. 

IMPACTOS MEDIDAS PROGRAMAS 

Incômodo a população 
a) A fim de mitigar o caráter negativo do impacto potencial de Incômodos na População, recomenda-se o 
aproveitamento do PEA - Programa de Educação Ambiental com ações de conscientização e integração 

do empreendimento e funcionários 

PEA - Programa de Educação Ambiental  

Especulação Imobiliária e Aumento do de Custo de Vida 
Implantar linha de comunicação com a comunidade por meio do PCSRC - Programa de Comunicação 

Social e Relacionamento com Comunidades para divulgar o planejamento das atividades a aquisição de 
propriedades e da contratação de mão de obra local 

PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 
Comunidades  

Geração de Tributos 

A fim de potencializar o impacto positivo da Geração de Tributos oriundos da atividade de contratação de 
mão de obra e serviços/aquisição de insumos e materiais, recomenda-se como medida priorizar a 

contratação de trabalhadores, de serviços, bem como a aquisição de equipamentos, máquinas, produtos e 

materiais na AII do empreendimento  

PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 
Comunidades  

Pressão sobre a Infraestrutura e dos Serviços Sociocomunitários 

a) Realizar parcerias com a administração pública do município de Cachoeiro e visando a ampliação e a 
melhoria dos serviços de infraestrutura de saúde; 

b) Priorizar a contratação de mão-de-obra residente no município de Cachoeiro, a fim de minimizar o 
número de trabalhadores não residentes na região, reduzindo assim a pressão que novos moradores 

exercem sobre os serviços e equipamentos sociais 
Demais programas apresentados no item 5.2.1 

a) PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 

Comunidades  
b) PEA - Programa de Educação Ambiental  

Alteração no Cotidiano da População 

a) Incluir, dentro do PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com Comunidades, a 
realização de palestras com os funcionários visando estabelecer um relacionamento harmônico com os 

moradores locais, respeitando seus costumes e privacidade, bem como estabelecer um tráfego respeitoso 
nas comunidades 

Demais programas apresentados no item 5.2.1 

PCSRC - Programa de Comunicação Social e Relacionamento com 
Comunidades  

Alteração da Paisagem Natural 

a) Implementação do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, visando amenizar o efeito sobre a 
alteração da paisagem natural, de acordo com os trâmites do presente licenciamento 

b)Implementação do Programa de Compensação Ambiental e Reposição Florestal e Programa de Resgate 
de Indivíduos da Flora e Germoplasma 

a) Programa de Recuperação de áreas degradadas 
b) Programa de resgate de indivíduos de flora e germoplasma, Programa 

de reposição florestal e Programa de compensação ambiental 

 


